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LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 468, DE 15 DE DEZEMBRO 2023.

“Altera dispositivos na Lei Complementar nº 419, de 22 de outubro de 2021, cria o cargo efetivo de Controlador Interno, reorganiza, cria e extingue 
funções em confiança, altera nomenclaturas e dá outras providências.”

O Prefeito da cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona e promulga a seguinte Lei 
Complementar:

Art. 1º.  Os incisos IV, VI, IX, X e XII, do Art. 5º, da Lei Complementar nº 419/2021, passam a viger com as seguintes redações: 
“A Câmara Municipal passa a ter a seguinte estrutura:
(...)
IV – Controladoria Geral:
1. Controlador Geral (DAS-1)
2. Controlador Interno (ADM VII)
(...)
VI - Procuradoria Geral Legislativa:
1. Procurador Legislativo Geral (DAS-1)
2. Subprocurador Legislativo Geral (DAS-2)
3. Procurador Legislativo (ADM-VII)
(...)
IX– Diretoria Legislativa: 
a)Diretor Legislativo (DAS-1)
b) Assessor do Diretor Legislativo (DAS-4)
c) Chefe de Comissões Parlamentares (DAS-3)

Prefeito Alan Aquino Guedes de Mendonça 3411-7664
Vice-Prefeito Carlos Augusto  Ferreira Moreira 3411-7665
Agência Municipal de Transportes e Trânsito de Dourados Mariana de Souza Neto 3424-2005
Agência Municipal de Habitação e Interesse Social Diego Zanoni Fontes 3411-7745
Assessoria de Comunicação e Cerimonial Ginez Cesar Bertin Clemente 3411-7626
Chefe de Gabinete Jessica Medeiros Silva 3411-7664
Fundação de Esportes de Dourados Luis Arthur Spinola Castilho 3424-0363
Fundação Municipal de Saúde e Administração Hospitalar de Dourados Waldno Pereira de Lucena Junior 3410-3000
Fundação de Serviços de Saúde de Dourados Jairo José de Lima 3411-7731
Guarda Municipal Liliane Graziele Cespedes de Souza Nascimento 3424-2309
Instituto do Meio Ambiente de Dourados Ademar Roque Zanatta 3428-4970
Instituto de Previdência Social dos Serv. do Município de Dourados - Previd Theodoro Huber Silva 3427-4040
Procuradoria Geral do Município Paulo César Nunes da Silva 3411-7761
Secretaria Municipal de Administração Vander Soares Matoso 3411-7105
Secretaria Municipal de Agricultura Familiar Joaquim Soares 3411-7299
Secretaria Municipal de Assistência Social Daniela Weiler Wagner Hall 3411-7710
Secretaria Municipal de Cultura Francisco Marcos Rosseti Chamorro 3411-7709
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação Cleriston Jose Recalcatti 3426-3672
Secretaria Municipal de Educação Ana Paula Benitez Fernandes 3411-7158
Secretaria Municipal de Fazenda Rafael Sabino de Oliveira 3411-7107
Secretaria Municipal de Governo e Gestão Estratégica Wellington Henrique Rocha de Lima 3411-7672
Secretaria Municipal de Obras Públicas Luis Gustavo Casarin 3411-7112
Secretaria Municipal de Planejamento Romualdo Diniz Salgado Junior 3411-7788
Secretaria Municipal de Saúde Waldno Pereira de Lucena Junior 3410-5500
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos Marcio Antônio do Nascimento 3424-3358
Controladoria Geral Do Município Luiz Constancio Pena Moraes 3411-7760
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X – Diretoria de Comunicação:
a) Diretor de Comunicação (DAS-1)
b) Assessor de Imprensa (DAS-4)
c) Assessor Fotográfico de Plenário (DAS-6)
(...)
XII – Diretoria de Cerimonial:
a) Diretor de Cerimonial (DAS-1)
b) Assessor de Cerimonial (DAS-4)”

Art. 2º. O Art. 7º, caput, inciso I da Lei Complementar 419/2021 passa a viger com a redação abaixo e acrescido do parágrafo único:

Art. 7º. Compete ao Procurador Legislativo Geral, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei específica de organização da Procuradoria Geral 
Legislativa da Câmara Municipal de Dourados:

1 - A direção, o comando e a coordenação das atividades da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados e a orientação, coorde-
nação, supervisão do Sistema Jurídico da Câmara e do Sistema Legislativo do Poder Legislativo, bem como realizar a defesa da Câmara Municipal de 
Dourados judicial ou extrajudicialmente.

(...)
Parágrafo único: Compete Subprocurador Legislativo Geral a substituição e assessoramento do Procurador Legislativo Geral e demais atribuições previs-

tas nos incisos do caput deste artigo que lhe forem atribuídas pelo Procurador Legislativo Geral, sem prejuízo de outras estabelecidas em leis específicas.

Art. 3º. O artigo 10, caput e inciso III, da Lei Complementar 419/2021 passará a viger com a seguinte redação:

Art. 10. Compete ao Controlador Geral:
(...)
III – avaliar e controlar os atos administrativos de gestão quanto aos critérios de legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e 

renúncias de receitas nos moldes do artigo 70 da Constituição Federal bem como avaliar os resultados das políticas e planejamentos;

Art. 4º. O Art. 14 e todos os seus incisos da Lei Complementar nº 419/2021, passam a viger com a seguinte redação:

Art. 14. Compete ao Diretor de Cerimonial:
I - Desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com autoridades e órgãos diversos;
II - Planejar e coordenar os eventos em geral, desde a elaboração e entrega do convite ao público, preparação de roteiro, organização do espaço até o 

encerramento do evento;
III - providenciar a recepção às autoridades e convidados oficiais da Câmara Municipal de Dourados; 
IV - Manter atualizado o "mailing", contendo o máximo de informações possíveis das autoridades municipais, estaduais e federais, para uso da Câmara 

Municipal; 
V - Manter o controle de títulos, medalhas e comendas concedidas, bem como o registro das personalidades agraciadas; 
VI - Solicitar e orientar a cooperação dos órgãos de apoio da Câmara para a realização dos eventos promovidos; 
VII - Acompanhar o Presidente nas solenidades internas e externas, prestando-lhe as informações protocolares referentes ao evento; 
VIII - Elaborar nominata, obedecendo à precedência para o pronunciamento do Presidente, inclusive em eventos externos; 
IX – Organizar as reuniões e os eventos de homenagens, de entrega de títulos e diplomas; 
X - Orientar o Presidente da Sessão ou mestre de Cerimônias na condução dos eventos; 
XI - Prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 
XII - Expedir ofícios referentes a convites recebidos pela Edilidade;
XIII - Manter atualizado o cadastro de autoridades e personalidades do Legislativo;
XIV - Administrar contratações referentes à área de atuação;
XV - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.
XVI - Atuar na elaboração e realização das solenidades, audiências e demais eventos públicos da Câmara Municipal, excetuando-se os de cunho legisla-

tivo, em consonância com a legislação de cerimonial vigente;
XVII - Auxiliar na organização das recepções e reuniões na Câmara Municipal; 
XVIII - Coordenar as visitações públicas ao Poder Legislativo;
XIX - Demais serviços determinados pelo Gabinete da Presidência e Mesa Diretora.

Art. 5º.  O artigo 33 da Lei Complementar 419/2021 passará a viger com a seguinte redação:

Art. 33. Salvo disposição em lei especial, os cargos de provimento efetivo são os constantes do Grupo Ocupacional II (Anexo I – Tabelas C, D e E).

Art. 6º.  O artigo 42 da Lei Complementar 419/2021 passará a viger com a seguinte redação:

Art. 42. O servidor aprovado em concurso público e nomeado para o cargo efetivo será declarado estável após cumprir estágio probatório pelo período de 
três anos, durante o qual terá seu desempenho avaliado, na forma prevista pelos artigos 45 a 49 da Lei Complementar nº 107, de 27 de dezembro de 2006, 
com as adaptações pertinentes ao Poder Legislativo.

Art. 7º.  O artigo 46 da Lei Complementar 419/2021 passará a viger com a seguinte redação:

Art. 46. O Desenvolvimento Funcional dos servidores da Câmara Municipal se dará através de progressão horizontal, conforme consta no Anexo II, desta 
lei complementar e promoção por mérito e antiguidade, conforme previsão em lei.”

LEIS
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  Art. 8º. Fica criado o cargo de Diretor de Cerimonial, símbolo DAS-1 e remuneração correspondente, carga horária de 40 horas semanais e requisito 
Ensino Superior, ao ANEXO I, Tabela A, da Lei Complementar nº 419/2021.

Art. 9º.  Fica extinto o cargo de Chefe de Cerimonial, símbolo DAS-3, com carga horária de 40 horas semanais e requisito Ensino Superior, do ANEXO 
I, Tabela A da Lei Complementar nº 419/2021.

Art. 10.  Fica acrescido ao ANEXO IV da Lei Complementar nº 419/2021, CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO-FUNÇÕES, a seguinte redação:
Diretor de Cerimonial - Desempenhar todas as atividades necessárias relacionadas ao planejamento, à organização e à condução de cerimônias, eventos, 

atos solenes ou comemoração pública que necessite de formalização relacionadas à Câmara Municipal, sob a orientação direta do Cerimonialista.

Art. 11. O cargo de Procurador Jurídico passará a ser denominado Procurador Legislativo Geral e o de Procurador Jurídico Adjunto passará a ser denomi-
nado Subprocurador Legislativo Geral, promovendo-se as alterações necessárias na TABELA A, do Anexo I e anexo IV, da Lei Complementar n. 419/2021.

Art. 12.  O cargo de provimento em comissão de Controlador Interno (DAS-1) passará a ser denominado Controlador Geral (DAS-1), promovendo-se as 
alterações necessárias na TABELA A, do Anexo I e ANEXO IV, da Lei Complementar n. 419/2021. 

Art. 13. O cargo de provimento efetivo de Advogado passará a ser denominado Procurador Legislativo, promovendo-se as alterações necessárias na TA-
BELA C, do Anexo I e anexo III, da Lei Complementar n. 419/2021.

Art. 14.  A título de correção, os cargos de Atendente e Recepcionista, cujos requisitos mínimos de escolaridade demandam ensino médio completo pas-
sam a ser remunerados pelo padrão IV da tabela de Plano de Remuneração prevista no anexo II da Lei Complementar n. 419/2021, promovendo-se a devida 
alteração na Tabela C do Anexo I da mesma Lei.

Art. 15.  A título de correção, o cargo de Técnico de Recursos Humanos, cujos requisitos mínimos de escolaridade demandam curso técnico em recursos 
humanos ou curso superior com especialização na área passa a ser remunerado pelo padrão VI da tabela de Plano de Remuneração prevista no anexo II da 
Lei Complementar n. 419/2021, promovendo-se a devida alteração na Tabela C do Anexo I da mesma Lei.

Art. 16.  Ficam criados 2 (dois) cargos de Agente de Segurança, Símbolo SAX, padrão IV, carga horária 40 horas semanais, com escolaridade ensino fun-
damental e curso na área, conforme estabelecido no Anexo I, TABELA D, da Lei Complementar n. 419/2021, passando o quantitativo de cargos para 6 no 
total, promovendo-se as alterações na referida tabela.

Art. 17.  Fica criado 2 (dois) cargos de Assessor Técnico, Símbolo DAS-4, carga horária 40 horas semanais, com escolaridade ensino médio, conforme 
estabelecido no Anexo I, TABELA A, da Lei Complementar n. 419/2021, passando o quantitativo de cargos para 5 no total, promovendo-se as alterações 
na referida tabela.

Art. 18. Fica criado 1 (um) cargo de provimento efetivo de Controlador Interno, Símbolo ADM, padrão VII, carga horária 30 horas semanais, com nível 
escolaridade ensino superior em direito, economia, administração ou contabilidade, promovendo-se a inclusão no Anexo I, TABELA C, da Lei Comple-
mentar n. 419/2021, com funções expressas no ANEXO III, TABELA DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO-FUNÇÕES, com redação dada por 
esta lei, promovendo-se as alterações nas referidas tabelas.

Art. 19.  Fica alterada a TABELA E, do ANEXO I, da Lei Complementar n. 419/2021, alterando-se o termo do preâmbulo “CATEGORIA FUNCIONAL 
III-CARGOS EM CONFIANÇA” para “CATEGORIA FUNCIONAL III-FUNÇÕES EM CONFIANÇA”.

Art. 20 Fica extinta 1 (uma) vaga da função em confiança de Cerimonialista Institucional, conforme estabelecido no Anexo I, TABELA E, da Lei Com-
plementar n. 419/2021, passando o quantitativo de cargos para 2 (dois) no total, promovendo-se as alterações na referida tabela.

Art. 21. Fica criada a função em confiança de Coordenadoria da Procuradoria da Mulher, Símbolo FCPM, com funções discriminadas no Anexo I, TABE-
LA E, da Lei Complementar n. 419/2021, com quantitativo de 1 (uma) vaga a ser ocupada por servidor efetivo de nível superior, com acréscimo percentual 
de 50% sobre o salário base, procedendo-se a inclusão na tabela referida.

Art. 22.  Fica criada a função em confiança de Coordenadoria e Assessoria de Diretoria da Câmara Municipal, Símbolo FCAD, com funções discriminadas 
no Anexo I, TABELA E, da Lei Complementar n. 419/2021, com quantitativo de 6 (seis) vagas a serem ocupadas por servidores efetivos de nível superior, 
com acréscimo percentual de 50% sobre o salário base, sendo uma vaga por diretoria, promovendo-se as alterações na referida tabela.

Art. 23.  Fica extinta a função de Analista de Mídia Social, prevista no com funções discriminadas no Anexo I, TABELA E, da Lei Complementar n. 
419/2021, promovendo-se as alterações na referida tabela.

Art. 24.  As tabelas anexas da Lei Complementar n. 419/2021 que foram modificadas por esta lei complementar passam a viger nos termos do disposto no 
Anexo I desta lei.

Art. 25. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

Dourados, 15 de dezembro de 2023. 

Alan Aquino Guedes de Mendonça 
Prefeito

Paulo César Nunes da Silva
Procurador Geral do Município

LEIS



DIÁRIO OFICIAL - ANO XXIII - Nº 6.038 - EXTRAORDINÁRIO                     06.038 - EXTRAORDINÁRIO                     04                  DOURADOS, MS / QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 2023  

LEIS

 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 

 

ANEXO I 
Alterações no Anexo I da LC 419/2021: 

 
TABELA-A  

GRUPO OCUPACIONAL I - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
CATEGORIA FUNCIONAL I - CARGOS DE CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

SUPERIOR 
SÍMBOLO QTDE CARGO VENCIMENTO CH REQUISITOS 

DAS-1 1 Procurador Legislativo Geral 
R$ 10.939,53 

20 
Ensino Superior 

em Direito e 
Registro na OAB  

DAS-1 1 Diretor de Administração Geral R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1 Diretor de Finanças R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1 Diretor Legislativo R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1 Controlador Geral R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1 Diretor de Comunicação R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1  Diretor de Planejamento e 
Gestão Estratégica 

R$ 10.939,53 40 Ensino Superior  

DAS-1 1 Diretor de Cerimonial R$ 10.939,53 40 Ensino Superior 

DAS-2 1 Assessor Especial da 
Presidência I  R$ 9.298,07 40 Ensino Superior 

DAS-2 1 Subprocurador Legislativo Geral R$ 9.298,07 20 
Ensino Superior 

em Direito e 
Registro na OAB  

DAS-2 1 Diretor de Planejamento e 
Gestão Estratégica Adjunto R$ 9.298,07 40 Ensino Superior 

DAS-2 1 Assessor do 1ª Secretaria R$ 9.298,07 40 Ensino Superior 

DAS-3 1 Chefe de Tecnologia da 
Informação 

R$ 7.252,49 40 Ensino Superior  

DAS-3 1 Chefe de Setor de Recursos 
Humanos R$ 7.252,49 40 Ensino Superior  

DAS-3 1 Chefe das Comissões 
Parlamentares R$ 7.252,49 40 Ensino Superior  

DAS-3 1 Chefe de Compras R$ 7.252,49 40 Ensino Superior 
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DAS-4 6 Assessor Técnico R$ 4.996,69 40 Ensino Médio  

DAS-4 2 Assessor de Imprensa 
R$ 4.996,69 

25 
Ensino Superior 
ou Registro no 

Órgão de Classe 

DAS-4 1 Assessor de Cerimonial R$ 4.996,69 40 Ensino Médio  

DAS-4 1 Assessor do Diretor Legislativo R$ 4.996,69 40 Ensino Médio  

DAS-4 2 Assessor Especial da 
Presidência II R$ 4.996,69 40 Ensino Médio  

DAS-4 1 Assessor Financeiro R$ 4.996,69 40 Ensino Médio  

DAS-4 1 Chefe da Ouvidoria 
R$ 4.996,69 

40 
Ensino Médio 
com Curso na 

Área  

DAS-5 1 Chefe de Transporte R$ 3.694,45 40 
Ensino Médio e 
CNH Categorias 

“B” ou “C” 

DAS-6 1 Chefe de Setor de Manutenção R$ 3.166,89 40 Ensino Médio 

DAS-6 1 Chefe de Setor de Segurança  R$ 3.166,89 40 Ensino Médio 

DAS-6 1 Chefe de Limpeza, Almoxarifado 
e Patrimônio R$ 3.166,89 40 Ensino Médio 

DAS-6 1 Assessor Fotográfico de Plenário R$ 3.166,89 40 Ensino Médio 

Total 35  

 

(...) 

 

TABELA - C  
GRUPO OCUPACIONAL II-CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  

CATEGORIA FUNCIONAL III-CARGOS DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  
 

SÍMBOLO  PADRÃO  QTDE  CARGO  C.H.  REQUISITOS 
ADM IV 02 Atendente 40 Ensino Médio 
ADM  IV 04 Recepcionista 40  Ensino Médio. 
ADM  IV 02 Telefonista 40 Ensino Médio. 

ADM  IV 03  Agente de 
Cerimonial  40 Ensino Médio. 
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ADM IV 13 
Agente da 

Administração 
Geral 

40 Ensino Médio 

ADM  VI 02  Interprete de 
Libras  20  

Curso Superior Completo 
com Habilitação Específica 

na área de atuação, 
Certificação conferida por 

exame Prolibras/MEC-
Proficiência em Tradução e 

Interpretação de Libras-
Língua Portuguesa e Curso 
de Instrutor de Libras ou 
Assistente Educacional de 

Libras, promovido por 
instituição reconhecida. 

ADM VI 01 
Técnico de 
Recursos 
Humanos 

40 
Curso Técnico em recursos 
humanos ou curso superior 
com especialização na área. 

ADM  V  1  Fotógrafo  40  Ensino Médio com curso na 
área. 

ADM  VI  3  Técnico em 
Informática  40  Ensino Superior na Área de 

Informática. 

ADM  VI  3  Jornalista  25  
Curso Superior em 

Jornalismo e Registro Órgão 
de Classe. 

ADM  VI  5  Técnico 
Administrativo  40  

Ensino Superior em 
Ciências Jurídicas, 

Ciências Contábeis ou 
Administração. 

ADM  VI  5  Técnico 
Legislativo  40  Ensino Superior em 

Ciências Jurídicas. 

ADM VI 1 Arquivista 40 
Curso Superior em 

Biblioteconomia e/ou 
Arquivologia. 

ADM VI 2 
Técnico em 

Redação 
Legislativa 

40 

Curso Superior em Letras 
e/ou Comunicação Social 
e/ou Direito realizado em 

instituição reconhecida pelo 
Ministério da Educação. 

ADM  VII  3  Procurador 
Legislativo  20  Ensino Superior em Direito 

e Registro na OAB. 

ADM  VII  4  
Analista 

Administrativo  
 

40  
Ensino Superior em 

Administração e Registro 
no CRA. 

ADM  VII  1  Analista de 
Sistemas  40  Curso Superior em 

Ciências da Computação 
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ou Engenharia da 
Computação. 

ADM  VII  3  Contador  40  Ensino Superior e Registro 
no CRC. 

ADM  VII  1  Assistente 
Social  40  Ensino Superior e Registro 

no CRESS. 

ADM VII 1 Controlador 
Interno 30 

Ensino Superior em Direito, 
Economia, Administração 

ou Contabilidade. 
TOTAL  60  

 

 

TABELA – D 
GRUPO OCUPACIONAL II-CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  

CATEGORIA FUNCIONAL III-CARGOS DE SERVIÇOS AUXILIARES 
SÍMBOLO  PADRÃO  QTDE  CARGO  C.H.  REQUISITOS 

SAX IV 06 Agente de 
Segurança 40  Ensino Fundamental e 

curso na área 

SAX IV 10 
Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

40 Ensino Fundamental 

SAX  IV 04 Copeira 40  Ensino Fundamental 
SAX IV 04 Garçom 40 Ensino Fundamental 

SAX V 05 Condutor de 
Veículo Oficial 40 Ensino médio com CNH “C” 

TOTAL  29    
 

 
TABELA - E  

GRUPO OCUPACIONAL II-CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  
CATEGORIA FUNCIONAL III-FUNÇÕES EM CONFIANÇA 

Sím-
bolo 

Função Atribuições Requisitos Remunera
ção 

Quanti
dade 

Denominaçã
o 

FGAE Assessor 
Especializado 

Executar tarefas de 
cunho técnico 
especializado, que 
determinem aumento da 
responsabilidade 
funcional. 

Curso 
específico 

para 
exercício 
da função 

50% 6 

FGCI Cerimonialista 
Institucional 

Executar tarefas de 
cerimonialista também 

Nível 
médio 

50% 2 
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em ambientes externos, 
que não o prédio da 
Câmara Municipal de 
Dourados, atendendo os 
serviços em audiências 
públicas e eventos em 
geral. 

FGOV Ouvidor Coordenar, avaliar e 
controlar as atividades e 
serviços relacionados às 
competências 
institucionais da 
Ouvidoria, provendo os 
meios necessários à sua 
adequada e eficiente 
prestação. Representar 
a Ouvidoria diante das 
demais unidades 
administrativas do 
órgão/entidade; Dos 
demais órgãos e 
entidades do Poder 
Legislativo Municipal e 
demais Poderes e 
perante a sociedade, 
levar ao conhecimento 
das demais unidades 
administrativas do 
órgão e do seu dirigente 
máximo sobre as 
reclamações, criticas, 
comentários, elogios, 
pedido de providencias, 
sugestões e quaisquer 
outros expedientes que 
lhe sejam 
encaminhados acerca 
dos serviços e atividades 
por eles 
desempenhadas, propor 
a adoção de medidas e 
providências e correção 
de rumos ou 
aperfeiçoamento em 
processos, a partir dos 
insumos recebidos pela 
Ouvidoria, de seus 

Nível 
Médio 

50% 1 
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demandantes, promover 
articulação e parcerias 
com outros organismos 
públicos e privados, 
manter os interessados 
informados sobre 
medidas adotadas e 
resultados obtidos, 
encaminhar os 
relatórios estatísticos 
das atividades da 
ouvidoria às 
autoridades superiores 
do órgão/ entidade do 
Poder Legislativo 
Municipal, na forma 
disposta do regulamento 
ou regimento interno, 
devolver outras 
atribuições compatível 
com a sua função e 
exercer outras 
atribuições que lhe 
forem estabelecida pelo 
dirigente máximo do 
órgão. 

FGCEL Coordenador 
da Escola do 
Legislativo 

Coordenar no âmbito da 
Câmara Municipal a 
Escola do Legislativo. 
Promover e organizar a 
realização de 
treinamentos, cursos, 
palestras, treinamentos 
e qualificações para os 
parlamentares e 
servidores. Promover e 
organizar atividades de 
educação para 
cidadania, visando a 
inclusão da comunidade 
estudantil nas 
atividades 
parlamentares e 
políticas. Acompanhar e 
estimular as pesquisas 
técnicos-acadêmicas, 
buscando convênios e 

Nível 
Superior 

50% 1 
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parcerias com as 
universidades públicas 
e/ou privadas. Planejar 
e organizar eventos 
buscando parcerias nas 
demais esferas dos 
poderes. Coordenar a 
organização da 
biblioteca do Legislativo, 
devolver outras 
atribuições compatível 
com a sua função e 
exercer outras 
atribuições que lhe 
forem estabelecida pelo 
dirigente máximo do 
órgão. 

FCPM Coordenadoria 
da 

Procuradoria 
da Mulher 

Coordenar no âmbito da 
Câmara Municipal a 
Procuradoria da Mulher; 
promover a organização 
dos trabalhos relativos à 
competência da 
Procuradoria da Mulher; 
requerer e diligenciar 
junto aos demais 
setores da Câmara 
Municipal para 
viabilizar as atividades 
da Procuradoria da 
Mulher, coordenar junto 
com o setor responsável 
os eventos, palestras, 
orientações, a produção 
de material e divulgação 
de informações a 
respeito da atuação da 
Procuradoria da Mulher; 
representar junto à 
Procuradoria Legislativa 
Geral quanto a atos 
internos e externos que 
digam respeito ou 
constituam ilícitos que 
ofendam os objetivos e 
princípios da 
Procuradoria da Mulher, 

Nível 
Superior 

50% 1 
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para fins de apuração de 
responsabilidades e 
orientação 
administrativa e 
legislativa. 

FCAD Coordenadoria 
e Assessoria 
de Diretoria 

Coordenar e assessorar 
imediatamente o diretor 
do departamento 
específico, substituindo-
o em suas ausências, 
dirigir os trabalhos dos 
demais servidores da 
respectiva diretoria 
conforme as orientações 
do Diretor a que estiver 
subordinado; controlar 
e orientar os demais 
servidores a respeito de 
procedimentos, atos e 
objetivos da diretoria, 
primando sempre pelo 
aumento da eficiência, 
cooperação, segurança, 
boa-fé e efetividade da 
administração pública. 

 50% 6 

TOTAL     17 

Alterações no Anexo III: 

 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO-FUNÇÕES 
CARGO ATRIBUIÇÕES 

 
 

Procurador 
Legislativo 

Assessorar, subordinado apenas à Procuradoria-Geral da Câmara 
Municipal, garantida a independência funcional de seus trabalhos, os 
diversos órgãos da instituição, interpretando textos jurídicos e 
documentos, analisando contratos, convênios e acordos, a fim de 
prevenir e resguardar os interesses da Câmara Municipal de 
Dourados;·representar a Câmara Municipal em juízo, propondo, 
contestando e acompanhando processos, no foro em geral e em todas 
as instâncias; examinar e emitir pareceres e informações sobre 
processos e expedientes administrativos, consultando leis e 
regulamentos vigentes, indicando as disposições legais pertinentes que 
envolvam a matéria, praticando os demais atos necessários, visando 
assegurar os interesses da Câmara Municipal; prestar assessoramento 
jurídico em questões trabalhistas (celetistas e estatutárias) ligadas à 
administração de pessoal, examinando os respectivos processos e 
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contratos, para instruir juridicamente os despachos e decisões; emitir 
parecer jurídico nos processos internos e externos de todas as licitações 
realizadas pela Câmara Municipal e naqueles cujo ato esteja sob a 
análise e fiscalização desta; auxiliar a área contábil nos pareceres de 
Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul; informar processos e outros expedientes de natureza 
variada e complexa, baseados em dispositivos legais em vigor e na 
jurisprudência; assessorar a Câmara nas assinaturas de contratos, 
estudando suas cláusulas, a fim de garantir a viabilidade e legalidade 
das condições contratuais, alertando de forma expressa quanto aos 
seus efeitos; contatar com entidades jurídicas públicas e privadas e 
pessoas físicas, para obtenção de informações ligadas a sua área de 
atuação; participar de comissões de sindicância, comissões 
processantes e de inquérito ou de procedimentos administrativos em 
geral, por determinação superior; acompanhar as autoridades 
legislativas, sempre que solicitado e com a devida autorização superior, 
em viagens para tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal 
ou mesmo para fins de representação técnica desta; participar de 
Seminários, encontros e cursos de atualização profissional promovidos 
pelo Tribunal de Contas e outras instituições, desde que devidamente 
motivado e com autorização prévia superior; auxiliar a Mesa Diretora, 
os vereadores e as comissões em geral; auxiliar nas Sessões Legislativas; 
executar outras atividades correlatas.  

 
 

Agente de 
Cerimonial 

Planejar, organizar e conduzir as cerimônias de eventos, atos solenes 
ou comemoração pública que necessite de formalização, 
desempenhando atividades de planejar o roteiro da solenidade; elaborar 
o protocolo com as precedências e tratamentos de acordo com a 
legislação específica; montar adequadamente a mesa de autoridades; 
elaborar a lista de autoridades presentes de acordo com as normas do 
protocolo; identificar e confeccionar as nominativas das autoridades 
que deverão ser citadas na solenidade; atuar como locutor e 
apresentador de eventos; posicionar adequadamente equipamentos no 
palco e conferir o som e vídeo; orientar as recepcionistas quanto à 
formação da mesa de honra, instruir garçons e outros profissionais 
envolvidos nas atividades; conhecer as regras de etiqueta e 
comportamento profissional; conhecer as normas de precedência 
(Decreto Federal 70.274/72 e alterações posteriores); conhecer os 
Símbolos Nacionais (Lei 5.700/71 e alterações posteriores); comunicar 
com o auditório de acordo com as regras de oratória, fazendo uso do 
português formal; conhecer os termos técnicos, os tipos e as fases dos 
eventos; ter boa dicção, voz firme, boa postura e capacidade de 
improviso; executar outras atividades correlatas.  
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Analista 
Administra-
tivo 

Realizar atividades administrativas, de nível superior, com atuação nas 
áreas de controle interno, documentação, gestão de pessoas, licitações, 
material, patrimônio, contratos e convênios, tecnologia da informação, 
finanças e contabilidade, compreendendo o levantamento de dados, a 
elaboração de relatórios estatísticos, planos, programas e projetos; a 
pesquisa de legislação; a emissão de relatórios técnicos e informações; 
a distribuição e controle de materiais de consumo e permanente; o 
acompanhamento da execução e fiscalização de contratos; a elaboração 
e conferência de cálculos diversos; a elaboração, revisão, reprodução, 
expedição e arquivamento de documentos e correspondências; o 
atendimento ao público interno e externo na sua unidade; a realização 
de trabalhos que exijam conhecimentos básicos e/ou específicos de 
informática; outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade que venham a ser determinadas pela autoridade superior, 
bem como atividades acessórias às constantes deste rol.  

 
 

Analista de 
Sistemas 

Coletar e analisar informações para o desenvolvimento ou modificações 
de sistemas de processamento; projetar e especificar sistemas e 
métodos para implantação de sistemas; coletar e analisar informações 
para desenvolver ou modificar sistemas de processamento; avaliar 
sistemas operacionais e recomendar melhorias; coordenar os serviços 
específicos de processamento de dados, tais como: cronograma de 
execução, fluxo operacional, análise de novos sistemas a serem 
implantados, bem como organização e métodos a serem seguidos, após 
a sua implantação; auxiliar em serviços administrativos no setor; 
Desenvolver atividades de suporte técnico e manutenção de 
equipamentos (hardware); executar trabalhos de instalação e 
manutenção em equipamentos de informática, instalar e configurar 
sistemas operacionais em ambiente de microinformática e instalar e 
configurar periféricos, bem como participar e/ou executar testes de 
aceitação em equipamentos de informática, configurar leitores de e-mail 
e navegadores; executar outras atividades relacionadas à sua área de 
atuação.  

 
 

Assistente 
Social 

Prestar serviços de âmbito social aos servidores e familiares, 
identificando e analisando problemas e necessidades materiais, 
psíquicas e aplicando métodos e processos básicos do serviço social; 
planejar e executar programas de serviço social, realizando atividades 
de caráter educativo, recreativo, cultural e assistencial à saúde; 
elaborar planos, programas, projetos e atividades de trabalho, 
buscando a participação dos servidores e seus familiares nas definições 
de alternativas para problemas identificados; interpretar, de forma 
diagnóstica, a problemática apresentada pelos servidores, para atuar na 
prevenção e tratamento de questões que interferem na saúde e no 
trabalho; promover a participação grupal, desenvolvendo a consciência 
social; identificar fatores que limitam a potencialidade dos servidores, 
atuando no sentido de melhorar a qualidade de trabalho; apresentar 
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capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações 
sociais e de trabalho; planejar, organizar e administrar benefícios e 
serviços sociais; realizar pesquisas que subsidiem formulação de 
políticas e ações profissionais; orientar os servidores na identificação de 
recursos para atendimento e defesa de seus direitos; realizar visitas, 
perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre matéria de 
Serviço Social; executar outras atividades correlatas.  

 
 

Contador 

Planejar, executar, acompanhar e controlar as atividades contábeis no 
órgão legislativo; assessorar e executar trabalhos de ordem técnica no 
campo contábil, financeiro, orçamentário e tributário; prestar 
assessoramento ao Presidente, à Mesa, às Comissões, aos Vereadores e 
aos Diretores sobre matéria contábil, financeira, patrimonial, 
orçamentária e tributária; compilar informações de ordem contábil para 
orientar decisões; elaborar planos de contas e normas de trabalho de 
contabilidade; escriturar e/ou orientar a escrituração de livros 
contábeis de escrituração cronológica ou sistemática; fazer 
levantamento e organizar demonstrativos contábeis patrimoniais e 
financeiros; organizar e assinar balanços e balancetes; revisar 
demonstrativos contábeis; emitir pareceres sobre matéria contábil, 
financeira, orçamentária e tributária; orientar e coordenar trabalhos de 
tomadas de contas de responsáveis por bens ou valores; orientar e 
coordenar os trabalhos da área pública e privada, patrimonial e 
contábil-financeira; preparar relatórios informativos sobre a situação 
financeira, patrimonial, orçamentária; orientar, do ponto de vista 
contábil, o levantamento de bens patrimoniais; realizar estudos e 
pesquisas para o estabelecimento de normas de contabilidade da 
Câmara; planejar modelos e fórmulas para uso dos serviços de 
contabilidade; assessorar a Comissão de Patrimônio e Finanças e a 
Comissão Permanente respectiva sobre matéria orçamentária e 
tributária; controlar dotações orçamentárias; atualizar-se quanto à 
efetiva realização de receita e despesa no âmbito municipal e de outras 
despesas da Câmara Municipal; executar outras atividades correlatas. 
Organizar e manter um sistema de gestão eficiente dos documentos 
fiscais e contábeis que estiverem em sua guarda. Se especializar 
constantemente sobre as matérias fiscais e contábeis de caráter 
municipal que são alvo de debates na Câmara Legislativa. Ter 
conhecimento verticalizado sobre a LDO do Município.  

 
 

Fotógrafo 

Discutir ideias, entender os objetivos do trabalho e fazer sugestões; 
Pesquisar ideias para fotos; Decidir que métodos e equipamentos usar; 
Preparar a câmera, tirar as fotos; Escanear fotos no computador; 
Transferir imagens digitais da câmera para o micro e depois editá-las 
no computador; Guardar fotos em CD-ROM ou DVD, ou enviar por e-
mail; Restaurar fotos antigas; Preparar exibições de fotografias; Saber 
resolver problemas; Saber se comunicar; Saber controlar seu tempo; Ter 
habilidade técnica e criatividade; Conhecer câmeras, lentes, filmes e os 
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diferentes efeitos que produzem; Saber controlar luz artificial e natural; 
Saber usar microcomputador principalmente programas como 
Photoshop. 

 
 

Intérprete 
de Libras 

Traduzir, na forma escrita ou oral, textos e imagens de qualquer 
natureza, da linguagem falada para LIBRAS e vice-versa, considerando 
as variáveis culturais bem como os aspectos terminológicos e 
estilísticos, tendo em vista um público alvo; Interpretar oralmente e em 
LIBRAS, de forma simultânea ou consecutiva, discursos, debates, 
textos, formas de comunicação eletrônica, respeitando o respectivo 
contexto e as características culturais das partes; De forma simultânea 
ou consecutiva, interpretar ou traduzir da linguagem falada para 
LIBRAS e vice-versa, respeitando o respectivo contexto e as 
características culturais das partes, matérias jornalísticas, 
documentários, quadros informativos, entrevistas e outros conteúdos 
produzidos junto ao Agente de Comunicação e Imprensa da Câmara 
Municipal; Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades 
fins da Câmara Municipal; Preparar e organizar todas as atividades 
cerimoniais ou não relacionadas a atos, sessões ordinárias, sessões 
solenes, recepções e demais eventos ou atividades desenvolvidas, 
assessorando o Agente de Comunicação e Imprensa, no âmbito da 
Câmara Municipal, em seu espaço físico ou como fora dele, quando 
couber; Conhecimentos de informática; Estar à disposição da Câmara 
Municipal sempre que convocado pelo Presidente ou Diretor Geral; 
Participar e atuar em todas as Sessões Ordinárias e Extraordinárias e 
quando convocado; Produzir vídeos, documentários e demais materiais 
do município, vedando a promoção exclusiva de agente público; 
Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 
 

Jornalista 

Planejar, coordenar e executar serviços técnicos de jornalismo; 
registrar, selecionar, revisar e redigir matérias jornalísticas a serem 
divulgadas em jornais, revistas, televisão, rádio, internet, assessorias 
de imprensa e quaisquer outros meios de comunicação com o público; 
organizar arquivos jornalísticos; organizar cadastro de imprensa; 
produzir publicações jornalísticas institucionais; relacionar-se com os 
veículos de comunicação para promover a divulgação de informações e 
esclarecimentos de interesse da Câmara Municipal e da sociedade; 
participar no estabelecimento de estratégias de comunicação da 
Câmara Municipal; executar outras atividades correlatas.  

 
 
 

Técnico 
Administra-

tivo 

Executar serviços administrativos especializados nas áreas de recursos 
humanos, compras e licitações, patrimônio, almoxarifado, arquivo, 
financeira, orçamentária; classificar, autuar, protocolizar e controlar a 
tramitação e distribuição de processos e documentos; fazer 
acompanhamento e registro de contrato; fazer levantamentos 
estatísticos; executar serviços técnicos administrativos voltados para o 
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cumprimento das finalidades da Câmara Municipal; executar tarefas de 
preparação de relatórios e fazer registro de informações técnicas e 
administrativas em relatórios e planilhas; redigir e digitar a 
correspondência e documentos de rotina, observando os padrões 
estabelecidos de forma e estilo para assegurar o funcionamento do 
sistema de comunicação interna e externa; manter em perfeita 
organização e funcionamento do arquivo da Câmara, zelar pela 
conservação de seus documentos e reproduzir cópias quando 
necessário; executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-
se de equipamentos e programas de informática; executar outras 
atividades relacionadas à sua área de atuação. 

 
 

Técnico em 
Informática 

Dar suporte técnico a usuários; fazer análise e manutenção preventiva 
nos servidores da Câmara Municipal; configurar equipamentos dos 
usuários; instalar equipamentos de informática; assessorar o 
administrativo nas compras de equipamentos; treinar usuários na 
utilização do equipamento; treinar usuários em novos sistemas; 
garantir a instalação de novos pontos de rede; executar outras 
atividades correlatas.  

 
 

Técnico 
Legislativo 

Realizar pesquisas, diligências e prestar informações em processos de 
natureza legislativa; providenciar o preparo de textos de leis, resoluções 
e atos a serem promulgados e assinados pela Mesa ou pelo Presidente; 
executar procedimentos relativos ao controle do prazo orgânico dos 
autógrafos; zelar pelo protocolo das matérias legislativas, cuidar dos 
prazos e da circulação interna das proposições em todos os seus 
estágios; orientar e supervisionar a técnica legislativa a ser observada 
nos documentos; prestar orientação aos gabinetes e às comissões na 
elaboração de proposições sobre o processo legislativo; colaborar com a 
organização e manutenção dos arquivos e da biblioteca; cuidar da 
legislação municipal, compilando as revogações e alterações de leis e 
dispositivos, fazendo as necessárias anotações; lavrar as atas das 
sessões; executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se 
de equipamentos e programas de informática; assessoramento nas 
sessões plenárias, audiências públicas e eventos correlatos, executar 
outras atividades relacionadas à sua área de atuação.  

 
 

Arquivista 

Atender ao público interno e externo, fornecendo e recebendo 
informações; formular instrumentos de pesquisa; prover de dados e/ou 
sistemas de recuperação de informação, apoiar as atividades de 
consulta; realizar empréstimos de documentos e acervos; autenticar 
reprodução de documentos de arquivo, emitir certidões sobre 
documentos de arquivo; fiscalizar a aplicação da legislação de direitos 
autorais, a reprodução e a divulgação de imagens; orientar o usuário 
quanto ao uso dos diferentes equipamentos e bancos de dados; 
disponibilizar os instrumentos de pesquisa na internet; fiscalizar 
empréstimos do acervo de documentos de arquivos; gerenciar atividades 
de consulta; conservar acervos: diagnosticar o estado de conservação 
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do acervo; estabelecer procedimentos de segurança do acervo, 
higienizar documentos/acervo, pesquisar materiais de conservação, 
monitorar programas de conservação preventiva, orientar usuários e 
funcionários quanto aos procedimentos de manuseio do acervo, 
assessora o projeto arquitetônico do arquivo; definir migração para 
outro tipo de suporte; supervisionar trabalhos de restauração; 
armazenar documentos/acervos; ministrar cursos e palestras; preparar 
e efetivar visitas técnicas; planejar e executar atividades técnico-
administrativos; orientar a implantação de atividades técnicas; 
implantar procedimentos de arquivo; produzir normas e procedimentos 
técnicos; organizar a eliminação de documentos públicos; produzir 
vocabulários controlados/thesaurus; orientar a organização de 
arquivos correntes; atualizar os cadastros das instituições; 
supervisionar a implantação e execução do programa de gestão de 
documentos; formar biblioteca de apoio às atividades técnicas; gerar 
condições para o gerenciamento eletrônico de documentos; realizar 
atividades técnico-administrativas: solicitar compra de materiais e 
equipamentos; construir estatísticas de frequência e relatórios técnicos; 
construir laudos e pareceres técnicos e administrativos; solicitar a 
contratação de serviço de terceiros; utilizar de recurso de informática e 
alimentar sistemas de informação. Executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional. 

 
Técnico em 

Redação 
Legislativa 

O técnico em redação legislativa terá como atribuições escrever as 
manifestações, intervenções e/ou expressões dos Parlamentares e 
demais autoridades durante a reunião de agendas. Transcrição de atas 
e documentos de todo o teor determinado pelo Parlamentar. Ser fiel à 
escrita e as normas cultas durante a atividade Legislativa. Incumbirá 
as atividades, em graus de maior e mediana complexidade, referentes a 
trabalhos de redação e revisão final de textos gráficos, bem como 
executar outras tarefas correlatas a que for designado no campo. 

 
 

Telefonista 

Atender e efetuar chamadas telefônicas distribuindo em ramais; 
registrar as ligações recebidas e realizadas para permitir o controle de 
ligações; zelar pelo equipamento telefônico, comunicando defeito ao 
superior imediato ou à unidade competente, solicitando conserto e 
manutenção para assegurar o perfeito funcionamento; manter 
atualizadas e sob sua guarda as listas telefônicas internas, externas e 
de outras localidades para facilitar a consulta; atender pedidos de 
informações telefônicas; anotar e transmitir recados e registrar 
chamadas; receber e enviar fax; operar, como usuário, sistemas de 
informação relacionados com a área; executar outras atividades 
correlatas. 
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Atendente 

Executar tarefas de atendimento ao público, devendo ter conhecimentos 
básicos de informática, controle do trâmite de processos administrativos 
e noções de arquivo; auxiliar nas tarefas que se destinam a organizar as 
atividades pertinentes às rotinas da Câmara municipal, executar ainda 
serviços de telefonia, mantendo sigilo no desempenho de suas 
atribuições; executar outras atividades correlatas. 

 
 

Recepcionis-
ta 

Recepcionar o público, identificá-lo, averiguar suas pretensões, para 
prestar-lhes informações, encaminhar às pessoas e/ou setores 
procurados; receber recados e/ou correspondências dando os 
encaminhamentos necessários; executar serviços administrativos de 
natureza básica, reprografia, registros diversos, serviços gerais de 
digitação e outras tarefas similares de apoio, para atender às 
necessidades burocráticas, executar ainda serviços de telefonia, 
mantendo sigilo no desempenho de suas atribuições; executar outras 
atividades correlatas. 

 
 

Agente de 
Administra-
ção Geral 

Redigir textos, documentos, ofícios e outros expedientes da Câmara 
Municipal, sempre que solicitado, observando as técnicas de redação 
oficial; Analisar e corrigir documentos elaborados internamente, 
verificar a redação de documentos em geral e dar suporte nas 
respectivas questões a todas as diretorias da Câmara Municipal; 
Recepcionar documentos dando os encaminhamentos necessários, 
colhendo assinaturas e repassando informações ou documentos de 
interesse da Câmara Municipal; Recepcionar a documentação expedida 
pelas diversas Unidades Administrativas da Câmara Municipal e 
encaminhá-las à Mesa Diretora ou à Presidência, agilizando o 
atendimento das solicitações recebidas; Colher assinaturas, preencher 
formulários, encaminhar documentos, fazer o intercâmbio de 
documentação entre as diversas unidades administrativas da Câmara 
Municipal; Recepcionar as solicitações formais e informais das diversas 
unidades administrativas, encaminhando-as aos responsáveis; 
Recolher ou entregar documentos em todas as unidades 
administrativas da Câmara Municipal; Intermediar e empenhar-se na 
busca do atendimento das solicitações que lhe forem efetuadas, 
observados, em cada caso, os princípios que norteiam a administração 
pública; Auxiliar a elaboração de pautas em geral, elaborar atas de 
reuniões, audiências e congêneres; Cumprir prazos, resolver questões 
na sua área de atuação, buscar agilidade na movimentação interna de 
documentos, realizar atendimentos e encaminhamentos via telefone ou 
pessoalmente; Agendar reuniões, confirmar presenças, entrar em 
contato com representantes de entidades governamentais ou não, 
buscando organizar os trabalhos dos membros da mesa diretora ou das 
diretorias em geral; Expedir ofícios e demais documentos e 
correspondências à pedido da Presidência, Mesa Diretora, demais 
diretorias da Câmara e Diretoria Geral Legislativa; Atender e efetuar 
ligações, agendar visitas, manter documentos organizados e de fácil 
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acesso; Manter seu ambiente de trabalho organizado de forma que seja 
possível interagir com todas as unidades administrativas da Câmara 
Municipal; Receber e controlar materiais, suprimentos e bens colocados 
à sua disposição; Digitar textos, elaborar planilhas, textos e controles 
internos, buscar informações que lhe forem incumbidas, realizar 
pesquisas, preparar expedientes; entregar ou distribuir documentos 
internamente, auxiliar ou realizar atividades administrativas ou 
burocráticas; Realizar outras tarefas correlatas ao cargo por iniciativa 
própria ou que lhe forem atribuídas por superior. 

 
 

Técnico de 
Recursos 
Humanos 

Solicitar, conferir e organizar a documentação funcional dos servidores, 
vereadores e estagiários, desde a admissão até o desligamento, 
mantendo atualizados os respectivos assentamentos funcionais; 
Controlar os processos de progressão funcional e salarial, férias, 
licenças, atestados e demais direitos, deveres e documentos dos 
servidores e Vereadores da Câmara Municipal; Providenciar, junto aos 
órgãos competentes, a inspeção médica dos servidores sempre que 
necessário, bem como solicitar a realização dos laudos de saúde, 
segurança do trabalho e congêneres, analisando e aplicando as 
recomendações ou solicitações expedidas; Preparar os atos de 
nomeação, posse, exoneração, licenças e afastamentos, férias e demais 
atos funcionais dos servidores ou vereadores, conforme o caso, 
enviando-os para publicação legal, além de lavrar certidões e 
declarações funcionais; Preparar e encaminhar aos órgãos necessários 
a documentação dos servidores e vereadores para afastamento por 
problemas de saúde; Efetuar o controle de registro ponto, de 
compensação de horas e realização de horas extras, além de solicitar a 
execução de todas as obrigações trabalhistas, estatutárias e da saúde 
dos servidores, estagiários e/ou Vereadores; Manter-se atualizado e 
estudar questões relativas a direitos e vantagens, deveres e 
responsabilidades dos servidores, conforme legislação em vigor e 
submetê-las ao superior imediato; Encaminhar a documentação e as 
informações cadastrais, funcionais, previdenciárias e salariais dos 
Vereadores, servidores e estagiários aos órgãos municipais, estaduais e 
federais sempre que necessário; Processar e controlar os pedidos de 
licença, férias, afastamentos, aposentadorias requerimentos, 
encaminhamentos e todos que se fizerem necessários ao perfeito 
funcionamento dos recursos humanos; Auxiliar os serviços de 
elaboração da folha de pagamento da Câmara Municipal, atestando sua 
regular liquidação ou informando a necessidade de alterações ou 
correções; Aplicar e fazer aplicar a legislação relativa aos servidores 
públicos, prestando esclarecimentos quando solicitado; Efetuar a 
divulgação e a manutenção das informações de pessoal necessárias ao 
processo de transparência pública, na forma definida pela legislação ou 
pela Câmara Municipal; Realizar outras tarefas correlatas ao cargo por 
iniciativa própria ou que lhe forem atribuídas por superior. 
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Agente de 
Segurança 

Vigia dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de 
prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e 
munições e outras irregularidades. Zela pela segurança das pessoas, do 
patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos. 

 
Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

Executar serviços de limpeza em geral (pisos, paredes, tetos, sanitários, 
pias, vidraças, jardins); Utilização de produtos de limpeza; Transporte 
de móveis e objetos em geral; Serviços de carga e descarga de materiais; 
Serviços de copa e cozinha (preparar e servir café, lanches, higienizar 
utensílios de cozinha, etc. 

 
 

Copeira 

Preparar café, chá e outras bebidas; Servir água, café, chá, e outras 
bebidas; Estocar bebidas para serem servidas nas dependências da 
Câmara; Manter limpo e em funcionamento a copa, refeitório e suas 
dependências; Zelar pelo perfeito funcionamento e conservação dos 
equipamentos e material de uso da copa e refeitório; Manter o controle 
sobre os bens perecíveis; Preparar refeições; Fazer o controle diário do 
material existente, relacionando as peças e suas respectivas 
quantidades; Desempenhar tarefas correlatas, a critério de seu superior 
imediato; Cumprir normas e padrões de comportamento estabelecidos 
pela administração. 

 
 

Garçom 

Montar praça, carrinho, mesa, balcão, bar; demonstrar competências 
pessoais; preparar alimentos e bebidas (entradas, saladas, drinks 
etc.); realizar serviço de vinhos; higienizar utensílios e equipamentos; 
desmontar praça; atender os servidores e vereadores da Câmara 
Municipal; servir o cliente; organizar o trabalho. 

Condutor de 
veículo 
oficial 

Dirigir o veículo da Câmara Municipal, verificando diariamente as 
condições de funcionamento antes de sua utilização; Transportar 
pessoas, quando autorizado, zelando pela segurança dos passageiros, 
verificando o fechamento das portas e o uso de cinto de segurança; 
Observar as normas de trânsito, responsabilizando-se pelo pagamento 
de infrações de trânsito praticadas; Observar e comunicar ao órgão 
superior, os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo, 
bem como os pequenos reparos de urgência; Anotar a quilometragem 
rodada, viagens realizadas, objetos e pessoas transportadas, itinerários 
e outras ocorrências, em formulário próprio; Recolher o veículo após o 
serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado; Executar 
outras tarefas correlatas. 

Controlador 
Interno 

A Controladoria Interna (órgão/setor central de controle da Câmara 
Municipal de Dourados/MS), compreende a autonomia, independência, 
imparcialidade, moralidade, eficiência, impessoalidade, segregação de 
função, conhecimento técnico e capacidade operacional nos ramos 
correlatados ao cargo e/ou função pública, exercer efetivamente o 
controle interno da atividade administrativa da Câmara Municipal de 
Dourados, com independência e autonomia, submetendo-se 
administrativamente ao Controlador Geral; auxiliar o Poder Legislativo 
na atividade de controle externo do Poder Executivo, dirimindo dúvidas 
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submetidas à sua apreciação pela autoridade competente; preceder a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional, 
patrimonial, licitação, atos de pessoal, avaliar a execução dos atos e 
planejamento, comprovar a legalidade dos atos, avaliar resultados de 
eficiência e eficácia, controlar as operações de crédito, diretos e deveres, 
apoiar a controladoria geral da Câmara Municipal de Dourados, sob os 
aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 
subvenções e renúncia de receitas, nos termos do artigo 70 da 
Constituição Federal e demais legislações aplicáveis, em especial as 
Orientações, Instruções e Manuais do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul – TCE/MS; quando necessário, tomar contas de 
toda e qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada que utilize 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro (erário), bens, valores 
públicos da Câmara Municipal de Dourados; avaliar nos termos do 
artigo 74 da Constituição Federal, o cumprimento das metas previstas 
no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Poder Legislativo e auxiliar na avaliação do orçamento 
do Poder Executivo, orientando a comissão de orçamento e dirimindo 
dúvidas; comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 
Câmara Municipal de Dourados, bem como a aplicação de recursos 
públicos subvencionados a entes privados; exercer controle e avaliação 
de operações de crédito, avais, garantias, despesas com licitação, 
inexigibilidades e dispensas, contratos administrativos e demais 
direitos e haveres da Câmara Municipal de Dourados, representar, 
apoiar, responder e proporcionar as informações necessárias ao 
controle externo junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
do Sul e doutros de fiscalização pública ou não, no Exercício de sua 
função, sem prejuízo da atuação da Procuradoria Legislativa Geral para 
defesa dos interesses da Câmara Municipal de Dourados perante o 
TCE/MS; Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e 
orçamentos, verificando também, a exatidão e a fidelidade das 
informações contábeis e financeiras. Assegurar o cumprimento das leis, 
coordenando a prestação de contas do Município, na forma da lei em 
vigor e acompanhando os processos em tramitação no Tribunal de 
Contas do Estado de MS, obedecendo as suas Instruções Normativas; 
Executar outras atividades correlatas; cumprir fielmente as ordens de 
sua chefia imediata no tocante à organização de trabalhos; representar 
à sua chefia imediata quando constatadas irregularidades nos gastos 
públicos, infração à lei e danos ao erário, para que sejam tomadas as 
providências legais, proceder as auditorias, inspeções, denúncias, 
relatórios, atividades, exames preliminares e posteriores, estabelecer e 
elaborar o plano anual de auditoria interna,  e demais atos correlatos e 
inerentes ao cargo e/ou função pública. 
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Alteração no ANEXO IV: 
 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO-FUNÇÕES  

CARGO ATRIBUIÇÕES 

Procurador 
Legislativo 

Geral 

Exercer a chefia da Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal, 
prevalecendo o seu posicionamento nas questões de competência; editar 
atos para o regular funcionamento da Procuradoria; assessorar, garantida 
sua independência funcional, os diversos órgãos da instituição, 
interpretando textos jurídicos e documentos, analisando contratos, 
convênios e acordos, a fim de prevenir e resguardar os interesses da 
Câmara Municipal de Dourados; representar a Câmara Municipal em juízo, 
propondo, contestando e acompanhando processos, no foro em geral e em 
todas as instâncias; examinar e emitir pareceres e informações sobre 
processos e expedientes administrativos, consultando leis e regulamentos 
vigentes, indicando as disposições legais pertinentes que envolvam a 
matéria, praticando os demais atos necessários, visando assegurar os 
interesses da Câmara Municipal; prestar assessoramento jurídico em 
questões trabalhistas (celetistas e estatutárias) ligadas à administração de 
pessoal, examinando os respectivos processos e contratos, para instruir 
juridicamente os despachos e decisões; emitir parecer jurídico nos 
processos internos e externos de todas as licitações realizadas pela Câmara 
Municipal e naqueles cujo ato esteja sob a análise e fiscalização desta; 
auxiliar a área contábil nos pareceres de Prestação de Contas junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; informar processos 
e outros expedientes de natureza variada e complexa, baseados em 
dispositivos legais em vigor e na jurisprudência; assessorar a Câmara nas 
assinaturas de contratos, estudando suas cláusulas, a fim de garantir a 
viabilidade e legalidade das condições contratuais, alertando de forma 
expressa quanto aos seus efeitos; contatar com entidades jurídicas públicas 
e privadas e pessoas físicas, para obtenção de informações ligadas a sua 
área de atuação; participar de comissões de sindicância, comissões 
processantes e de inquérito ou de procedimentos administrativos em geral, 
por determinação superior; acompanhar as autoridades legislativas, 
sempre que solicitado e com a devida autorização superior, em viagens para 
tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal ou mesmo para fins 
de representação técnica desta;  participar de Seminários, encontros e 
cursos de atualização profissional promovidos pelo Tribunal de Contas e 
outras instituições, desde que devidamente motivado e com autorização 
prévia superior; auxiliar a Mesa Diretora, os vereadores e as comissões em 
geral;  auxiliar nas Sessões Legislativas; executar outras atividades 
correlatas.  
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Diretor de 
Administração 

Geral 

Organizar, planejar e orientar o uso dos recursos financeiros, físicos, 
tecnológicos e humanos, buscando soluções para todo tipo de problema 
administrativo. Criando métodos, planejando atividades, organizando o 
funcionamento dos vários setores da instituição, calculando despesas e 
garantindo a perfeita circulação de informações e orientações. Gerenciar o 
protocolo geral. Planejar, organizar e controlar as atividades Casa 
Legislativa, além de traçar estratégias e métodos de trabalho nas mais 
variadas áreas. Ter boa capacidade de análise, raciocínio abstrato e aptidão 
numérica, também deve ter espirito de liderança e ser sociável, ter 
autoconfiança, capacidade de adaptação a novas situações, capacidade de 
decisão, negociação, organização, planejamento, capacidade de resolver 
problemas práticos, dinamismo, espírito empreendedor, habilidade para 
mediar conflitos, para trabalhar em equipe, noção de prioridades, 
objetividade, senso de oportunidade e responsabilidade.  

Diretor de 
Finanças 

Chefiar, prevalecendo o seu posicionamento dentro da Diretoria de 
Finanças, planejar, executar, acompanhar e controlar as atividades 
contábeis, financeiras, orçamentárias e tributárias no órgão legislativo; 
prestar assessoramento ao Presidente, à Mesa, às Comissões, aos 
Vereadores sobre matéria contábil, financeira, patrimonial, orçamentária e 
tributária; emitir pareceres sobre matéria contábil, financeira, 
orçamentária e tributária; chefiar trabalhos de tomadas de contas de 
responsáveis por bens pareceres sobre matéria contábil, financeira, 
orçamentária e tributária; chefiar trabalhos de tomadas de contas de 
responsáveis por bens.  

Diretor 
Legislativo 

A Diretoria Legislativa é responsável pelo planejamento, coordenação, 
orientação e supervisão das atividades que prestam apoio aos trabalhos 
legislativos, o que engloba a consultoria e assessoramento técnico e 
institucional, acompanhamento dos trabalhos das Comissões Permanentes 
e Temporárias, supervisionar o processo de produção e arquivo da 
documentação legislativa, o acompanhamento dos discursos e debates 
ocorridos tanto nas comissões como no plenário. 



DIÁRIO OFICIAL - ANO XXIII - Nº 6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            24                  DOURADOS, MS / QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 2023  

LEIS

 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 

Controlador 
Geral 

A Controladoria Geral, compreende: independência, imparcialidade, 
moralidade, impessoalidade, eficiência, conhecimento técnico e capacidade 
profissional e autonomia para realização dos serviços, e ainda, 
supervisionar, acompanhar, orientar, monitorar, desenvolver e manter a 
sistemática apropriada no processos administrativos, promover estudos e 
pesquisas de desempenho e desenvolvimento, avaliar, subsidiar, gerenciar, 
preservar, programar, coordenar, auxiliar, servir de suporte e apoio, 
acompanhar e fiscalizar as atividades, ações, inspeções, denúncias, e 
auditorias implantadas pelo Controle Interno, junto aos Setores do Poder 
Legislativo Municipal. Executar a operacionalização de planejamento de 
medidas e mecanismos para identificar e coibir futuras irregularidades 
e/ou ilegalidades nos processos e/ou atividades desta Casa de Leis 
Municipal, agir em todas as outras atividades correlatas para contribuir 
com o Setor de Controle Interno e demais Setores da Administração Pública 
Municipal deste Poder Legislativo, no que tange a implantação de sistemas 
operacionais para propiciar a melhora continua e ininterrupta da 
transparência dos atos públicos, processos e procedimentos licitatórios, 
contratos, convênios, contábil, financeiro, jurídico, controle patrimonial, 
atos pessoal, normas técnicas na esfera Municipal deste Legislativo 
Municipal. 

Diretor de 
Comunicação 

Planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relacionados com 
a comunicação interna e externa de ações da Câmara Municipal, bem como 
redigir matérias sobre atividades dessa e distribuí-las à imprensa para 
divulgação; acompanhar e analisar matérias divulgadas pelos veículos de 
comunicação social relacionadas a atividades do poder Legislativo visando 
à edição e distribuição dos informativos diários de divulgação interna; 
promover o relacionamento entre a instituição e a imprensa e zelar pela boa 
imagem institucional dessa; desempenhar outras atividades afins que lhe 
forem cometidas por autoridade competente.  

Diretor de 
Planejamento 

e Gestão 
Estratégica 

Planejar, coordenar, supervisionar e assistir tecnicamente os trabalhos de 
planejamento estratégico e acompanhamento do desempenho Institucional, 
desenvolvendo trabalhos de pesquisa de métodos e ferramentas, apoio no 
levantamento de dados, geração de relatórios e apresentações para a alta 
gestão, zelando sempre pelo fomento e atualização dos métodos e processos 
de trabalho aplicados ao planejamento estratégico e avaliação institucional.  
Auxiliar no desenvolvimento das atividades relacionadas à Governança 
Corporativa, compreendendo o registro e divulgação de informações e de 
documentos oficiais e auxílio na preparação de documentos em geral que 
suportem reuniões administrativas da Câmara. Receber, arquivar e 
despachar, após orientação superior, de documentos internos e externos, 
realização de pesquisas mercadológicas, desenvolvimento de estudos 
técnicos das futuras contratações e auxílio a todos os setores. 
Supervisionar e desempenhar atividades no controle e operacionalização 
das licitações, contratos e convênios. 
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Diretor de 
Cerimonial 

 

Desempenhar todas as atividades necessárias relacionadas ao 
planejamento, à organização e à condução de cerimônias, eventos, atos 
solenes ou comemoração pública que necessite de formalização 
relacionadas à Câmara Municipal, sob a orientação direta do 
Cerimonialista.  

Assessor 
Especial da 

Presidência I 

 

Coordenar os trabalhos do Gabinete da Presidência, e por determinação do 
Presidente, acompanhar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pelos 
assessores parlamentares e de gabinete da Presidência; redação de 
documentos e proposições; dar os encaminhamentos necessários a 
proposições de autoria do Presidente; coletar a assinatura do Presidente em 
documentos; organizar audiências públicas ou reuniões a serem realizadas 
pelo Presidente na Câmara; ser o interlocutor do parlamentar perante os 
demais órgãos administrativos da Câmara; coletar dados para embasar a 
elaboração de proposições; supervisionar a elaboração da agenda do 
Presidente; receber as respostas de proposições do Presidente, bem como 
fiscalizar prazos para tanto; e questionar perante os órgãos para resposta 
a proposições de autoria do Presidente.  

Subprocurador 
Legislativo 

Geral 

Substituir o Procurador-Geral em suas ausências, impedimentos e 
suspeições; Assessorar, garantida sua independência funcional, os diversos 
órgãos da instituição, interpretando textos jurídicos e documentos, 
analisando contratos, convênios e acordos, a fim de prevenir e resguardar 
os interesses da Câmara Municipal de Dourados; representar a Câmara 
Municipal em juízo, propondo, contestando e acompanhando processos, no 
foro em geral e em todas as instâncias; examinar e emitir pareceres e 
informações sobre processos e expedientes administrativos, consultando 
leis e regulamentos vigentes, indicando as disposições legais pertinentes 
que envolvam a matéria, praticando os demais atos necessários, visando 
assegurar os interesses da Câmara Municipal; prestar assessoramento 
jurídico em questões trabalhistas (celetistas e estatutárias) ligadas à 
administração de pessoal, examinando os respectivos processos e 
contratos, para instruir juridicamente os despachos e decisões; emitir 
parecer jurídico nos processos internos e externos de todas as licitações 
realizadas pela Câmara Municipal e naqueles cujo ato esteja sob a análise 
e fiscalização desta; auxiliar a área contábil nos pareceres de Prestação de 
Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; 
informar processos e outros expedientes de natureza variada e complexa, 
baseados em dispositivos legais em vigor e na jurisprudência; assessorar a 
Câmara nas assinaturas de contratos, estudando suas cláusulas, a fim de 
garantir a viabilidade e legalidade das condições contratuais, alertando de 
forma expressa quanto aos seus efeitos; contatar com entidades jurídicas 
públicas e privadas e pessoas físicas, para obtenção de informações ligadas 
a sua área de atuação; participar de comissões de sindicância, comissões 
processantes e de inquérito ou de procedimentos administrativos em geral, 
por determinação superior; acompanhar as autoridades legislativas, 
sempre que solicitado e com a devida autorização superior, em viagens para 
tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal ou mesmo para fins 
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de representação técnica desta;  participar de Seminários, encontros e 
cursos de atualização profissional promovidos pelo Tribunal de Contas e 
outras instituições, desde que devidamente motivado e com autorização 
prévia superior ; auxiliar a Mesa Diretora, os vereadores e as comissões em 
geral; auxiliar nas Sessões Legislativas e executar outras atividades 
correlatas. 

Chefe de 
Tecnologia da 
Informação 

Dirige as atividades de tecnologia da informação, observando cronogramas, 
prioridades e orçamentos aprovados. Acompanha o levantamento das 
necessidades dos usuários, definindo estratégicas e plano de investimento 
para prover a instituição de sistemas e recursos. Administra infraestrutura 
de redes, programas e sistemas implantados.  

Chefe de Setor 
de Recursos 

Humanos 

Planejar as políticas de Recursos Humanos, conforme diretrizes 
estabelecidas pela Direção Financeira; Definir estratégias de atualização e 
gestão de cargos e políticas de remuneração dos servidores; Acompanhar o 
recrutamento, entrevista e orientação aos novos servidores; Organizar a 
seleção de pessoas; Supervisionar todos os atos de admissão e exoneração 
dos servidores, cumprindo todos os encaminhamentos aos órgãos de 
fiscalização; Analisar os Incentivos e benefícios estabelecidos nessa lei 
complementar; Desenvolver ações para o treinamento e desenvolvimento na 
gestão de pessoal; Orientar nas ações aplicadas a política de avaliação de 
desempenho dos servidores dos cargos de provimento efetivo; Supervisionar 
as condições de higiene, segurança e qualidade nas condições de trabalho 
dos servidores. Administrar contratações referentes à área de atuação; 
Manter e organizar o histórico de arquivos funcionais dos servidores da 
casa; Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos 
trabalhos. 

Chefe de 
Compras 

Desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas de compras, 
visando à adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à 
legislação, conforme diretrizes estabelecidas pelo Diretor de Planejamento 
e Gestão Estratégico; Coordenar, controlar e executar atividades 
relacionadas às áreas de pesquisas de mercado para todas as contratações 
realizadas; Manter atualizado o banco de fornecedores. Acompanhar, 
controlar e orientar as unidades em relação aos contratos firmados pela 
Câmara, prestando o suporte técnico necessário; Prestar auxílio às demais 
unidades que compõem a alta direção, fornecendo suporte ao 
desenvolvimento das atividades relacionadas à área; Desempenhar 
atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Assessor 
Especial da 

Presidência II 

Executar serviços pertinentes à secretaria, à agenda e ao atendimento ao 
público, subsidiar, sob o ponto de vista político e de interesse público, as 
matérias que estejam em trâmite na Câmara; sugerir pronunciamentos 
sobre matérias em tramitação no Legislativo ou sobre acontecimentos que 
afetem a vida da comunidade; agendar, organizar e assessorar o Presidente 
em reuniões e debates externos; representar o parlamentar em reuniões e 
eventos por determinação daquele; sugerir encaminhamentos e pautas 
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políticas; e encaminhar e acompanhar as reivindicações de cidadãos 
perante órgãos externos.   

Assessor 
Técnico 

Elaborar planilhas, textos, demonstrativos, controles, registros e realizar 
demais atividades em microcomputador. Receber, classificar, conferir, 
protocolar, localizar, expedir e arquivar expedientes e outros documentos, 
além de colher assinaturas e encaminhar publicações legais. Auxiliar os 
serviços de recursos humanos, contabilidade, orçamento público e finanças 
e outros serviços administrativos e burocráticos em geral. Localizar, 
identificar, fotocopiar e fazer levantamento de documentos e congêneres 
nos arquivos gerais ou específicos, sempre que solicitado. Elaborar 
documentos oficiais, submetendo-os aos superiores hierárquicos. 
Acompanhar e avaliar serviços prestados por terceiros. Desempenhar 
atividades administrativas e burocráticas de nível intermediário e prestar 
apoio administrativo as unidades da Câmara Municipal. Realizar outras 
tarefas correlatas ao cargo por iniciativa própria ou que lhe forem 
atribuídas por superior.  

Assessor de 
Imprensa 

Estabelecer relações sólidas e confiáveis com os meios de comunicação e 
seus agentes, com o objetivo de se tornar fonte de informação respeitada e 
requisitada. Criar situações para a cobertura sobre as atividades do 
assessorado, para alcançar e manter-se, em alguns casos, recuperar uma 
boa imagem junto à opinião pública. Apresentar, firmar e consolidar as 
informações pertinentes aos interesses do assessorado no contexto 
midiático local e nacional. Implementar a cultura de comunicação de massa 
nos aspectos interno e externo relativamente ao assessorado por meio de 
condutas proativas junto à estrutura midiática. Capacitar o assessorado e 
outras fontes de informação institucionais a entender e lidar com a 
imprensa. Mensurar o trabalho, mostrando relatórios consistentes (de 
preferência usando um indicador-chave de desempenho) aos assessorados 
com os resultados conquistados. Bem como redigir matérias sobre 
atividades da Câmara Municipal e executar outras atividades relacionadas 
à sua área de atuação. 

Assessor de 
Cerimonial 

Chefiar as atividades de planejamento, organização e condução de 
cerimônias, eventos, atos solenes ou comemoração pública que necessite 
de formalização relacionada à Câmara Municipal; organizar o Protocolo da 
Câmara Municipal, obedecendo aos princípios gerais da etiqueta, 
precedência e hierarquia, de acordo com as normas legais pertinentes; 
encarregar-se da organização das solenidades oficiais e sociais do Poder 
Legislativo, estabelecendo, sob a orientação da Presidência, o número de 
oradores, quando for o caso, autoridades a serem convidadas, números de 
convites a expedir para pessoas gradas, ordem dos trabalhos e outras 
providências; recepcionar convidados ilustres; recepcionar visitantes 
ilustres; manter, permanentemente atualizado, catálogo nominal de 
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autoridades civis, militares e eclesiásticas, do âmbito federal, estadual e 
municipal, com os respectivos endereços e telefones, exercer outras 
atribuições pertinentes ao exercício do cargo.  

Assessor da 
Diretoria 

Legislativa 

Assessorar as atividades do Diretor Legislativo. Organizar o sistema de 
tramitação de papéis, documentos e procedimentos relativos ao suporte 
legislativo da Câmara Municipal. Organizar o sistema de referência e de 
índices necessários à pronta localização de documentos. Auxiliar na 
redação de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos, portarias e 
demais atos e documentos legais. Informar procedimentos administrativos, 
encaminhando-os às unidades competentes. Participar do processo seletivo 
de papéis e documentos a serem eliminados, de acordo com as normas que 
regem a matéria. Realizar, quando solicitado, a transcrição e supervisão 
das gravações das atas de reuniões das comissões e das sessões plenárias. 
Executar serviços administrativos de maior complexidade sempre que 
necessário. Realizar serviços de natureza administrativa e burocrática 
relacionadas ao suporte legislativo. Executar outras atividades correlatas.  

Assessor 
Financeiro 

Auxiliar em atividades da área financeira de controle bancário e de contas, 
cuidar do fluxo de caixa, das cobranças e investimentos, emissão de 
relatórios e de contas a pagar e receber, lançamento de cheques e 
organização de documentos. Efetuar levantamentos e controles de pouca 
complexidade relativos aos registros das transações financeiras necessárias 
à sua gestão, realizar conciliação bancária das contas, conferindo os 
lançamentos de tarifas, pagamentos e créditos, efetuar a baixa no sistema 
de controle bancário, verificando eventuais pendências, conferir os 
protocolos de entrega de notas fiscais, boletos e documentos para 
pagamento, emitir as guias de recolhimento dos impostos, conferir os 
pagamentos realizados, organizando e arquivando os comprovantes, 
separar guias de pagamento e notas fiscais, baixar diariamente os cheques 
e pagamentos online e realizar arquivo da área financeira. Executar outras 
atividades correlatas.  

Chefe de 
Transporte 

Conduzir o veículo da presidência, com exclusividade, obedecendo às 
normas de segurança no trânsito, leis pertinentes vigentes no país, 
especialmente atendendo aos limites decorrentes de sua Carteira Nacional 
de Habilitação; ser discreto, paciente e disponível; zelar pela limpeza e bom 
funcionamento do veículo presidencial; não se afastar desse veículo sem 
autorização; executar outras atividades correlatas.  

Chefe de Setor 
de 

Manutenção 

Chefiar e/ou realizar as seguintes atividade: Instalar e prestar assistência 
técnica em equipamentos: elétricos, eletrônicos; Controlar os equipamentos 
no período de garantia; Providenciar materiais necessários para a execução 
de serviços de manutenções, reparos, substituições e ajustes em geral; 
Auxiliar tecnicamente o recebimento de equipamentos em geral; 
Encaminhar equipamentos ou partes destes para empresas especializadas, 
quando necessário; Emitir laudos, pareceres e relatórios técnicos; Orientar 
operadores sobre a utilização adequada de equipamentos; Operar, quando 
necessário, equipamentos de som; Participar de programa de treinamento, 
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quando convocado; Trabalhar segundo normas de qualidade, 
produtividade, segurança, higiene e preservação ambiental; Zelar pela 
manutenção, limpeza, conservação, guarda e controle de todo o material, 
aparelhos, equipamentos e de seu local de trabalho; Executar tarefas 
pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas 
de informática; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função; outras atividades correlatas. 

Chefe das 
Comissões 

Parlamentares 

Elaborar atas das reuniões das comissões permanentes, temporárias, 
especiais, parlamentares de inquérito e processante. Auxiliar nos trabalhos 
de pesquisa legislativa. Auxiliar na elaboração dos pareceres, atas, reuniões 
e demais atos das comissões permanentes. Auxiliar nos trabalhos e 
reuniões das comissões permanentes, temporárias, especiais, 
parlamentares de inquérito e processante. Manter-se informado a respeito 
das atividades desenvolvidas pelas comissões. Conferir e coletar 
assinaturas dos membros nos documentos afetos às comissões. Participar, 
quando solicitado, das sessões plenárias e congêneres. Realizar operações 
básicas de microcomputador e atividades correlatas e alimentar o sistema 
de informática do departamento de suporte legislativo. Realizar outras 
tarefas correlatas ao cargo por iniciativa própria ou que lhe forem 
atribuídas por superior.  

Diretor de 
Planejamento 

e Gestão 
Estratégica 

Adjunto 

Substituir o Diretor de Planejamento e Gestão Estratégico em suas 
ausências, impedimentos e suspeições. Coordenar e supervisionar as 
atividades pertinentes às licitações. Elaborar e expedir ofícios, 
memorandos, correspondências e demais solicitações relativas aos 
assuntos do departamento. Receber e dar encaminhamento a processos 
administrativos, de autorização de despesas, licitatórios e outros 
expedientes, consultando o Diretor Financeiro, no que couber. Verificar as 
necessidades de capacitação dos servidores do departamento, considerando 
as mudanças normativas e da legislação. Acompanhar as publicações e 
atualizações de competência do departamento de licitações nos meios de 
divulgação exigidos, conforme a legislação. Assessorar o Diretor 
Administrativo no planejamento das compras e na contratação de serviços 
através de processos licitatórios. Fornecer subsídios para avaliação do 
acompanhamento das licitações e dos contratos, possibilitando a adoção de 
estratégias para a obtenção de melhores resultados. Coordenar a 
elaboração dos contratos, termos aditivos, convênios e termos de 
cooperação. Acompanhar a execução contratual junto às unidades 
administrativas, incluindo o acompanhamento do andamento e tramitação 
dos pedidos de acréscimo e supressão. Fornecer apoio técnico-logístico às 
unidades administrativas, com vistas às aquisições de 
materiais/contratações de serviços. Fornecer apoio técnico-logístico na 
condução e planejamento dos contratos de competência das unidades 
administrativas. Analisar as observações e recomendações dos Pareceres 
emanados pelas unidades competentes, diretamente subordinadas à 
Presidência. Coordenar o levantamento de dados administrativos para 
confecção das estatísticas e indicadores de desempenho. Planejamento das 
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atividades da unidade, alinhadas ao Planejamento Estratégico da 
instituição. Acompanhar o gerenciamento de projetos e planos de ação 
relacionados à atividade da unidade. Garantir a eficiência e eficácia dos 
processos, por meio da implantação das ferramentas de monitoramento e 
melhoria dos processos. Realizar outras tarefas correlatas ao cargo por 
iniciativa própria ou que lhe forem atribuídas por superior. 

Chefe de Setor 
de Segurança 

Coordenar as seguintes atividades: rondas de inspeção em intervalos 
fixados; adotar providências tendentes a evitar roubos, incêndios e danos 
nos imóveis, suas instalações e materiais sob sua guarda; fiscalizar a 
entrada e saída de pessoas e veículos, verificar as autorizações para o 
ingresso nos referidos locais e vedar a entrada às pessoas não autorizadas; 
levar ao conhecimento dos dirigentes da unidade onde trabalha quaisquer 
irregularidades verificadas, percorrendo e inspecionando as dependências 
do imóvel que estiver protegendo; Gerenciar a execução da limpeza no 
prédio e outros locais públicos, a higienização e desinfecção em salas, 
móveis, objetos e outros equipamentos; aplicar os princípios básicos  de  
limpeza, higiene; realizar a manutenção e zelar pela guarda e conservação 
dos equipamentos e materiais utilizados; executar outras atividades 
correlatas. 

Chefe de 
Limpeza, 

Almoxarifado e 
Patrimônio 

Realizar a fiscalização de entrada e saída de todos os materiais necessários 
à realização das atividades da Câmara Municipal; zelar pelo bom 
acondicionamento de tais materiais; controlar os estoques desses, 
requisitando os que estiverem em iminência de falta; zelar pela manutenção 
dos bens patrimoniais da instituição, identificar com plaquetas todos os 
bens patrimoniais, elaborar relatórios de disposição e responsabilidade pela 
guarda dos bens por seus usuários, elaborar relação de inventário, executar 
e acompanhar aquisições e baixas de bens; realizar outras atividades 
correlatas  

Assessor 
Fotográfico de 

Plenário 

Executar a atividade de fotografar a Presidência, operando câmeras 
fotográficas e demais equipamentos; controlar equipamentos, estoque de 
material; executar cobertura fotográfica junto às sessões, aos eventos 
comemorativos; zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 
trabalho; executar outras tarefas correlatas.  

Chefe da 
Ouvidoria 

Propor medidas para sanar as violações, as ilegalidades e os abusos 
constatados; Propor medidas necessárias à regularidade dos trabalhos 
legislativos e administrativos, bem como ao aperfeiçoamento da organização 
da Câmara Municipal de Dourados; Propor à Presidência audiências 
públicas com os diversos segmentos da sociedade; Propor, quando cabível, 
a abertura de sindicância ou inquérito destinado a apurar irregularidades; 
Encaminhar à Presidência denúncias que necessitem de maiores 
esclarecimentos junto ao Tribunal de Contas dos Municípios, Ministério 
Público ou outras unidades competentes; Responder aos cidadãos e às 
entidades quanto às providências tomadas pela Câmara Municipal sobre os 
procedimentos legislativos e administrativos de interesse dos mesmos; 

 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 

Prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos 
relacionados à área; Administrar contratações referentes à área de atuação. 

Assessor da 1ª 
Secretaria 

Assessorar os trabalhos do Primeiro e Segundo Secretários nas atribuições 
regimentais; Organizar documentos, agendas e prazos de responsabilidade 
do Primeiro Secretário; Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 469 DE 15 DE DEZEMBRO 2023.

“Dispõe sobres Organização da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados e  do Plano de Cargos Carreira e Remuneração 
de Seus Membros”.

O Prefeito da cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona e promulga a seguinte Lei 
Complementar:

TÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES, ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.Esta Lei Complementar dispõe sobre a organização administrativa da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados e o regime 
jurídico dos integrantes da carreira de Procurador Legislativo, promovendo o princípio da isonomia entre os procuradores do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o disposto no artigo 37, inciso XII da Constituição Federal.

Art. 2º.A carreira instituída por esse plano integra o cargo efetivo de Procurador Legislativo com atribuições e responsabilidades próprias, necessárias à 
execução das atividades jurídicas na Câmara Municipal do Município de Dourados.

Art. 3º.O regime jurídico dos servidores públicos integrantes da carreira de Procurador Legislativo é estatuário, de natureza de Direito Público, regido pelo 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Dourados.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 4º. A Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados é instituição essencial à Administração Pública do Poder Legislativo Muni-
cipal, cabendo aos Procuradores Legislativos, em caráter exclusivo, a representação do Poder Legislativo e a defesa dos seus direitos e interesses nas áreas 
judicial, extrajudicial, administrativa e, em especial:

I - propor ações judiciais cabíveis na defesa da autonomia e independência política, administrativa e financeira do Poder Legislativo;
II –propor à Mesa Diretora o oferecimento de ações de controle de constitucionalidade de quaisquer normas, na forma na do Art. 123, II da Constituição 

Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, elaborando o correspondente instrumento;
III -exercer as funções de consultoria e de assessoramento jurídico, de coordenação e supervisão técnico-jurídica do Poder Legislativo, bem como emitir 

pareceres jurídicos, gerais e normativos, para fixar a interpretação administrativa na execução de leis ou de atos do Poder Legislativo e fazer a exegese da 
Constituição Estadual e Federal e da Lei Orgânica do Município;

IV - representar judicial e extrajudicialmente da Câmara Municipal de Dourados.
V - prestar assessoramento ao Presidente da Câmara Municipal na elaboração de projeto legislativo e no controle preventivo de constitucionalidade e de 

legalidade dos atos administrativos e legislativos;
VI - participar de atividades referentes à apuração de irregularidades funcionais e de responsabilidades, conforme estabelecido na legislação vigente.

Art. 5º.São atribuições institucionais da Procuradoria Geral Legislativa  da Câmara Municipal de Dourados, por meio de seus membros:

I.Assessorar, subordinado apenas ao Procurador Legislativo Geral da Câmara Municipal, garantida a independência funcional de seus trabalhos, os 
diversos órgãos da instituição, interpretando textos jurídicos e documentos, analisando contratos, convênios e acordos, a fim de prevenir e resguardar os 
interesses da Câmara Municipal de Dourados;

II.prestar consultoria e orientar a administração na elaboração de atos normativos;
III.promover a representação nos crimes contra a administração pública municipal;
IV.elaborar minutas de projetos de lei, decretos, vetos e outros atos normativos de competência do Presidente da Câmara Municipal em sua função ad-

ministrativa;
V.exercer a defesa em juízo, ou fora dele, ativa ou passivamente, dos atos do Presidente da Câmara Municipal relativos à sua funação administrativa, 

elaborando minutas de informações a serem prestadas ao Judiciário em mandados de segurança, mandados de injunção, habeas data, ações diretas de in-
constitucionalidade, bem como em ações afins;

VI.promover a defesa em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, dos atos e prerrogativas do Poder Legislativo Municipal e do Presidente da Câmara 
Municipal em sua função administrativa e a representação judicial da Câmara Municipal;

VII.exercer o controle interno da legalidade dos atos do Poder Legislativo e da sua administração direta, propondo ao Presidente da Câmara Municipal a 
declaração de nulidade ou a anulação de quaisquer atos, bem como representando sobre providências de ordem jurídica, reclamadas pelo interesse público 
e pela aplicação das leis vigentes;

VIII.propor medidas necessárias à uniformização da jurisprudência administrativa e zelar pela sua fiel observância;
IX.orientar a administração, no cumprimento de decisões judiciais e nos pedidos de extensão de julgados de seu interesse;
X.defender os direitos e interesses da Câmara Municipal, no exercício de suas atribuições, nos contenciosos administrativos e perante os Tribunais de 

Contas;
XI.apreciar, analisar e ou elaborar minutas dos editais de licitação, termos dos contratos, convênios, acordos de cooperação ou termos similares a serem 

firmados em nome da Câmara Municipal;
XII.propor atos de natureza geral e medidas de caráter jurídico que visem a proteger o patrimônio público e a manifestação sobre providências de ordem 

administrativa e jurídica aconselhadas pelo interesse público;
XIII.exercer as funções de consultoria e de assessoramento jurídico, de coordenação e supervisão técnico-jurídica do Poder Legislativo, na aplicação e 

controle das normas jurídicas, bem como emitir pareceres, no prazo de 15 dias úteis, salvo urgência ou disposição normativa em contrário;
XIV.manter o controle das ações, cuja representação judicial do Poder Legislativo tenha sido conferida a terceiros.
XV.Assessorar juridicamente a Mesa Diretora em questões administrativas e de processo legislativo;
XVI.Assessorar juridicamente a mesa diretora no decorrer das Sessões Legislativas.
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§ 1º A Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal do Município de Dourados opinará mediante parecer sobre:

I.qualquer projeto de ato normativo que trate de organização administrativa interna da Câmara Municipal e plano de cargos, salários e carreiras de servi-
dores do Poder Legislativo e Executivo; 

II.procedimentos licitatórios, editais, contratos administrativos, tanto na fase interna quanto na fase externa nos moldes da lei geral de licitações, bem 
como nos processos de dispensa e inexigibilidade, quando for necessário ou houver dúvida a ser esclarecida, podendo elaborar parecer geral parametrizado 
a ser parovado pelo Presidente da Câmara Municipal.

III.dúvidas concretas sobre a aplicação de leis na administração interna do Poder Legislativo Municipal e execução financeira do orçamento público, a 
serem solicitadas pelos diretores competentes e vereadores da mesa diretora.

IV.Propostas legislativas que acarretem gastos públicos, planos e orçamentos, disposição de bens públicos.

§ 2º É privativo do Presidente da Câmara Municial e dos Diretores da Câmara Municipal a formulação de consultas à Procuradoria Geral Legislativa da 
Câmara Municipal do Município de Dourados, devendo a solicitação apresentar relatório da situação e a dúvida concreta a ser apreciada, com questiona-
mentos objetivos.

§ 3º Os pareceres elaborados pelos Procuradores Legislativos da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados são orientativos, não 
vinculando a autoridade administrativa competente para o ato, salvo disposição normativa em contrário.

§ 4º É vedado a qualquer órgão adotar conclusões divergentes de pareceres gerais do proferido por Procurador Legislativo Geral, quando devidamente 
aprovado pelo Presidente da Câmara Municipal, podendo solicitar o reexame da matéria com indicação das causas da divergência.

§ 5º Os pedidos de informação e de diligências formulados por Procurador Legislativo terão prioridade e deverão ser atendidos no prazo estabelecido no 
requerimento, sob pena de responsabilidade.

§ 6º Os serviços de assessoramento e de consultoria serão prestados sempre que a matéria tiver especial relevância, estiver sub judice, refletir-se no âmbito 
de mais de uma diretoria ou se relacionar com questão judicial pendente.

Art. 6º. A Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal do Município de Dourados será dirigida por Procurador Legislativo Geral, que será de 
livre escolha e nomeação pelo Presidente da Câmara Municipal de Dourados, mediante provimento de cargo em comissão, observado conduta e reputação 
ilibada e, com pelo menos, 05 (cinco) anos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, bem como 05 (cinco) anos de prática profissional.

§ 1º O Procurador Legislativo Geral será substituído, em seus impedimentos e ausências, pelo Subprocurador Legislativo Geral e, na falta deste, pelo 
Procurador com mais tempo de serviço em atividade na Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal.

§ 2º. Os cargos em comissão de Procurador Legislativo Geral e Subprocurador Legislativo Geral são de dedicação exclusiva, sendo incompatíveis com a 
advocacia privada, ressalvada a acumulação com outro cargo de professor, caso haja compatibilidade de horários.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

Art. 7º.A Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal do Município de Dourados goza de autonomia e liberdade funcional.

Art. 8º.Integram da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal do Município de Dourados:
I - Procurador Legislativo Geral;
II - Subprocurador Legislativo Geral;
III - os Procuradores Legislativos.

Parágrafo único. os Procuradores Legislativos são membros de atuação da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados e exercem 
suas atribuições em conformidade com os princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional, sob coordenação e super-
visão do Procurador Legislativo Geral e do Subprocurador Legislativo Geral.

CAPÍTULO IV
DOS CARGOS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO

Seção I
Procurador Legislativo Geral

Art. 9º.Ao Procurador Legislativo Geral, observadas as disposições desta Lei Complementar, sem prejuízo de outras atribuições, compete:
I.a direção, o comando e a coordenação das atividades da Procuradoria Geral Legislativa  da Câmara Municipal de Dourados e a orientação, coordenação, 

supervisão do Sistema Jurídico e do Sistema Legislativo do Poder Legislativo;
II.a representação do Poder Legislativo Municipal em qualquer instância ou tribunal;
III. a solicitação para abertura de concurso público para provimento de cargo de Procurador Legislativo;
IV.Assessorar juridicamente a Mesa Diretora em questões administrativas e de processo legislativo;
V.Assessorar jurídicamente a mesa diretora no decorrer das Sessões Legislativas;
VI.a abertura de sindicância e de processo administrativocontra os Procuradores Legislativos e a aplicação de penas disciplinares, na forma desta lei e do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Dourados;
VII.a solução de conflitos e dúvidas de atribuições entre as diretorias superiores da Câmara Municipal do Município de Dourados;
VIII.a requisição aos órgãos e entidades da administração pública municipal, de documentos, exames, diligências e esclarecimentos necessários à atuação 

dos Procuradores Legislativos;
IX.a aprovação dos pareceres emitidos pelos Procuradores Legislativos e seu encaminhamento, quando for o caso, para qualificação de normativo pelo 

Presidente da Câmara Municipal;
X.a recepção das citações iniciais ou comunicações referentes a quaisquer ações ou processos ajuizados contra o Poder Legislativo Municipal e aos em 

que a Procuradoria Geral Legislativa  da Câmara Municipal de Dourados intervém;
XI.o encaminhamento ao Presidente da Câmara, para apreciação, dos expedientes de cumprimento ou de extensão de decisão judicial ou administrativa;
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XII.a determinação de propositura de ações que entender necessárias à defesa e ao resguardo dos interesses do Poder Legislativo;
XIII.a autorização:

a) de não propositura ou desistência de medida judicial, especialmente quando o valor do benefício pretendido não justificar a ação ou quando, no exame 
da prova, se evidenciar improbabilidade de resultado favorável;

b) de dispensa da interposição de recursos judiciais cabíveis ou a desistência dos interpostos, especialmente quando contraindicados à medida em face da 
jurisprudência dominante nos tribunais superiores;

c) de atuação na defesa dos interesses do Poder Legislativo e suas autoridades, no que couber, nos polos passivo ou ativo, nas ações civis públicas, popular, 
de improbidade, de mandado de injunção, de mandado de segurança e outras, quando os atos forem praticados com base em parecer jurídico e sem indícios 
da existência de dolo por parte da autoridade.

XIV.a delegação, por portaria, de atribuições a seus subordinados, quando for o caso;
XV.a edição de portarias e expedição de instruções obrigatórias dentro da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal;
XVI.a avocação de encargos de qualquer Procurador Legislativo, podendo atribuí-lo a outro;
XVII.a transação, acordos, termos de ajustamento de condutas, observadas as prescrições legais e o interesse público da medida;
XVIII.elaborar o Regimento Interno da Procuradoria Geral Legislativa  da Câmara Municipal de Dourados e submetê-lo à homologação do Presidente 

da Câmara.

Seção II
Do Subprocurador Legislativo Geral

Art. 10.Ao Subprocurador Legislativo Geral compete:
I.a substituição do Procurador Legislativo Geral em seus impedimentos e ausências temporárias, recebendo a remuneração relativa ao cargo do procurador 

legislativo geral no período de substituição superior a 10 dias;
II.o assessoramento e a assistência direta ao Procurador Legislativo Geral.
III.Demais atribuições concernentes ao Procurador Legislativo Geral relacionadas no artigo 9º que lhe forem atribuídas por ato do Procurador Legislativo 

Geral.

Parágrafo único. O Subprocurador Legislativo Geral será de livre escolha e nomeação pelo Presidente da Câmara Municipal de Dourados, mediante pro-
vimento de cargo em comissão, observado conduta e reputação ilibada e, com pelo menos, 05 (cinco) anos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, 
bem como 05 (cinco) anos de prática profissional.

CAPÍTULO V
DOS MEMBROS DE ATUAÇÃO INSTITUCIONAL

Seção I
Dos Procuradores Legislativos

Art. 11.Aos Procuradores Legislativos incumbe o exercício das atribuições que lhes são próprias previstas no artigo 5º desta Lei e outras imputadas por 
delegação do Procurador Legislativo Geral, notadamente:

I.assessorar, subordinado apenas ao Procurador Legislativo Geral da Câmara Municipal, garantida a independência funcional de seus trabalhos, os di-
versos órgãos da instituição, interpretando textos jurídicos e documentos, analisando contratos, convênios e acordos, a fim de prevenir e resguardar os 
interesses da Câmara Municipal de Dourados; 

II.representar a Câmara Municipal em juízo, propondo, contestando e acompanhando processos, no foro em geral e em todas as instâncias; 
III.examinar e emitir pareceres e informações sobre processos e expedientes administrativos, consultando leis e regulamentos vigentes, indicando as dis-

posições legais pertinentes que envolvam a matéria, praticando os demais atos necessários, visando assegurar os interesses da Câmara Municipal; 
IV -prestar assessoramento jurídico em questões trabalhistas (celetistas e estatutárias) ligadas à administração de pessoal, examinando os respectivos 

processos e contratos, para instruir juridicamente os despachos e decisões; 
V - emitir parecer jurídico nos processos internos e externos das licitações realizadas pela Câmara Municipal e naqueles cujo ato esteja sob a análise e 

fiscalização desta; 
VI -Assessorar e auxiliar a área contábil nos pareceres de Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; 
VII -informar processos e outros expedientes de natureza variada e complexa, baseados em dispositivos legais em vigor e na jurisprudência; 
VIII.assessorar a Câmara nas assinaturas de contratos, estudando suas cláusulas, a fim de garantir a viabilidade e legalidade das condições contratuais, 

alertando de forma expressa quanto aos seus efeitos; 
IX.contatar com entidades jurídicas públicas e privadas e pessoas físicas, para obtenção de informações ligadas a sua área de atuação; 
X.participar de comissões de sindicância, comissões processantes e de inquérito ou de procedimentos administrativos em geral, por determinação supe-

rior; acompanhar as autoridades legislativas, sempre que solicitado e com a devida autorização superior, em viagens para tratar de assuntos de interesse da 
Câmara Municipal ou mesmo para fins de representação técnica desta; 

XI.participar de Seminários, encontros e cursos de atualização profissional promovidos pelo Tribunal de Contas e outras instituições, desde que devida-
mente motivado e com autorização prévia superior; 

XII -assessorar juridicamente a Mesa Diretora em questões administrativas e de processo legislativo; 
XIII.assessorar juridicamente a mesa diretora no decorrer das Sessões Legislativas.

Art. 12.O cargo de Procurador Legislativo é de provimento efetivo e integra o Quadro Permanente de Pessoal da Câmara Municipal de Dourados.

Parágrafo único. os servidores detentores de cargo efetivo da carreira de Procurador Legislativo serão lotados na Procuradoria Geral Legislativa da Câ-
mara Municipal de Dourados.

Art. 13.Os cargos de provimento efetivo de Procurador Legislativo são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos na nesta lei, 
cuja investidura se dará mediante aprovação em concurso público de provas e titulos.
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Art. 14. O concurso público será realizado pelo órgão competente da Câmara Municipal de Dourados sempre com a participação da Procuradoria Geral 
Legislativa da Câmara Municipal de Dourados.

Parágrafo único. o processo de ingresso, posse e exercício dar-se-á de acordo com os dispositivos desta lei, bem como daqueles estabelecidos no Estatuto 
do Servidor Público Municipal.

Art. 15.Os poderes referidos no art. 5º e demais desta Lei Complementar são inerentes ao Procurador Legislativo investido no cargo, não carecendo, por 
sua natureza constitucional, o Procurador Legislativo Geral, o Subprocurador Legislativo Geral e os Procuradores Legislativos, de instrumento de procura-
ção ad judicia, qualquer que seja a instância, foro ou tribunal.

TÍTULO II
DA CARREIRA DE PROCURADOR LEGISLATIVO

CAPÍTULO I
DOS CARGOS

Art. 16. Os cargos de Procurador Legislativo são organizados em carreira, escalonados em quatro classes: Especial, Primeira, Segunda e Inicial, sendo 
ingresso na carreira por meio de concurso público e o provimento na categoria inicial.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 17. O ingresso na carreira de Procurador Legislativo depende de aprovação prévia em concurso público de provas e titulos,  com a participação do 
Procurador Legislativo Geral e de um Procurador Legislativo em todas as suas fases.

Art. 18.São requisitos para ingresso na carreira de Procurador Legislativo:
I.ser brasileiro e advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil;
II.estar quite com o serviço militar e eleitoral;
III.estar no gozo dos direitos políticos;
IV.gozar de aptidão física e mental;
V.não registrar antecedentes criminais há menos de 05 anos;
VI.ter na data do pedido de inscrição, pelo menos, três anos de prática profissional.

§ 1º A inexistência de antecedentes criminais será comprovada por certidão negativa das Justiças estadual, federal e militar, do local onde o candidato 
tiver residido nos últimos cinco anos.

§ 2º O candidato deverá ser inscrito há pelo menos três anos na Ordem dos Advogados do Brasil, bem como comprovar prática forense de três anos me-
diante atuação privativa de advogado em ao menos três processos diferentes por ano.

§ 3º Também será considerado, como forma de prática profissional, o exercício da advocacia consultiva nos termos de regulamento, das funções de juiz, 
de membro do Ministério Público, de membro da Defensoria Pública ou de qualquer cargo, emprego ou função na administração pública que exija como 
requisito para o seu exercício o diploma de bacharel em Direito.

Art. 19. Serão reservadas nos concursos públicos 10% (dez por cento) das vagas oferecidas a pessoas portadoras de deficiência física, que serão empos-
sados se atenderem aos requisitos exigidos para exercício da função e ficar comprovada a compatibilidade das atribuições da função com a deficiência de 
que são portadoras.

Art. 20. A Administração da Câmara Municipal, em conjunto com a Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal, fixará em edital as normas para 
a realização do concurso público.

Art. 21. O concurso compreenderá as seguintes fases:

I.Eliminatórias e Classificatórias:
a) prova preambular objetiva;
b) prova escrita com ao menos uma peça jurídica e 2 questões dissertativas;
II.Classificatória:
a) prova de titulos
§ 1º A prova preambular conterá, no mínimo, oitenta questões objetivas, e terá valor total igual ao da prova escrita; serão classificados para a avaliação da 

prova escrita os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a sessenta pontos na prova preambular objetiva, em número correspondente a dez vezes o 
número de vagas oferecidas pelo edital, ultrapassando-se tal limite, apenas para aproveitamento de candidatos empatados em último lugar da classificação.

§ 2º Como conteúdo programático mínimo, as provas abordarão as matérias de direito constitucional, direito administrativo, direito financeiro, direito 
tributário, direito civil, direito processual civil, direito penal, lígua portuguesa e outras matérias jurídicas previstas no edital.

§ 3º A comprovação da aptidão física e mental será realizada após a convocação para manifestação de interesse em tomar posse no cargo, por meio de 
apresentação de exames e avaliação por órgão ou entidade especializada a ser indicada pelo Poder Legislativo.

§ 4º A prova de titulos não terá caráter eliminatório, destinando-se apenas à apuração da média final de classificação, não podendo sua nota total ter valor 
superior a 30% da prova subjetiva.

Art. 22. O resultado geral das provas do concurso será divulgado no órgão oficial.

Art. 23. O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável por igual período, mediante ato do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO III
DA NOMEAÇÃO, POSSE E DA LOTAÇÃO
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Art. 24. Os cargos iniciais da carreira de Procurador Legislativo serão providos, em caráter efetivo, por nomeação do Presidente da Câmara Municipal, 
obedecida a ordem de classificação no concurso público, nos termos desta Lei, bem como os termos do Estatuto do Servidor Público Municipal.

Art. 25. A posse e exercício do Procurador Legislativo ocorrerá nos termos desta Lei e do Estatuto do Servidor Publico Municipal.

Parágrafo único. o efetivo exercício será contado a partir da data de início do desempenho no cargo e função, após a lotação do Procurador na Procuradoria 
Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados.

CAPÍTULO IV
DA CARGA HORÁRIA

Art. 26. A carga horária a ser cumprida pelos integrantes da carreira de Procurador Legislativo é de 20 (trinta) horas semanais.
§ 1º. O Procurador Legislativo poderá optar por exercer a carga horária ampliada de 30 horas semanais, o que será deferido por ato do Presidente da 

Câmara, em caso de conveniência ou necessidade do serviço, ouvido o Procurador Legislativo Geral, com acréscimo salarial à respectiva remuneração, 
proporcional ao número de horas da ampliação.

§ 2º. A opção prevista no caput será irretratável pelo periodo de 1 ano, salvo em razão de limites com despesa de pessoal prevista na lei de responsabilidade 
fiscal.

CAPÍTULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 27. A contar do dia em que o Procurador Legislativo de categoria inicial entrar em exercício do cargo ficará sujeito, durante o período de trinta e 
seis meses, a estágio probatório, sendo condição para adquirir estabilidade, a avaliação especial de desempenho por Comissão designada para esse fim, de 
acordo com os dispositivos estabelecidos nesta lei, no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Dourados e legislação aplicável internamente à 
Câmara Municipal de Dourados.

Art. 28. A avaliação de desempenho do Procurador durante o estágio probatório será realizada a cada semestre, com base nos seguintes fatores:
I - idoneidade moral;
II - zelo funcional;
III - eficiência e produtividade;
IV - disciplina;
V - assiduidade;
VI - responsabilidade e iniciativa.

§ 1º A ocorrência de duas ou mais faltas imotivadas no período de avaliação do estágio probatório e o afastamento para tratamento de saúde por moléstia 
pré-existente, quando ficar comprovada a má fé, implicará na perda, respectivamente, de toda a pontuação dos fatores indicados no inciso V deste artigo.

§ 2º Será dada ao Procurador ciência em todas as avaliações periódicas, para fins do exercício do contraditório e recurso contra os seus resultados.

Art. 29. O estágio probatório será cumprido, obrigatoriamente, no exercício das atribuições próprias do cargo de Procurador Legislativo, vedado o afas-
tamento nesse período, ressalvados os casos previstos em lei e notadamente de:

I - licença maternidade à gestante e adotante até cento e oitenta dias;
II - licença paternidade;
III - ausências ao serviço por motivo de doação de sangue, casamento ou luto;
IV - férias, até trinta dias;
V - para servir a júri, para estudo ou missão oficial, até trinta dias;
VI - licenças para tratamento da própria saúde;
VII - licença para concorrer a mandato eletivo, pelo período determinado pela Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. os períodos de afastamento referidos nos incisos deste artigo serão considerados relativamente ao semestre de avaliação.

Art. 30.Não serão considerados como cumprimento do estágio probatório os períodos de afastamento por motivo de:
I - para acompanhar o cônjuge;
II - para exercer mandato eletivo;
III - para exercício de mandato classista;
IV - para estudo superior a trinta dias, a cada doze meses;
V - para tratamento de saúde por período superior a 180 (cento e oitenta) dias, salvo em razão de acidente de trabalho;

§ 1º Na ocorrência das situações de afastamento identificadas neste artigo, ficará suspensa a fruição do período do estágio probatório, recomeçando o 
prazo de cumprimento a partir do retorno do Procurador ao exercício do seu cargo.

§ 2º Ao Procurador em estágio probatório não poderá ser concedida licença prêmio por assiduidade, adquirida em exercício de cargo anterior, cedência 
para outro órgão ou entidade, licença para trato de interesse particular, ou licença para estudo superior a trinta dias.

§ 3º O Procurador em estágio probatório poderá ocupar cargo em comissão ou função de confiança no Poder Legislativo ou em outro Poder ou entidade 
pública, caso em que o estágio probatório ficara suspenso.

Art. 31. O Procurador Legislativo que não atender aos requisitos referentes aos fatores discriminados no art. 28 desta Lei Complementar e/ou não alcançar 
nota mínima em qualquer de suas avaliações poderá ser exonerado durante o estágio probatório, por insuficiência de desempenho, conforme apuração da 
Comissão Avaliação de Estágio Probatório, assegurado o direito de ampla defesa.
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Art. 32. O procedimento da Comissão Avaliação de Estágio Probatório que concluir pelo não cumprimento dos requisitos necessários à confirmação na 
carreira, e pela exoneração do Procurador Legislativo, será encaminhado ao Presidente da Câmara, para efeito de ato de exoneração do Procurador Legis-
lativo em estágio probatório.

Art. 33. Não está dispensado do estágio probatório Procurador Legislativo de categoria inicial que já tenha se submetido a estágio, ainda que da mesma 
natureza, em outro cargo.

Parágrafo único. a declaração da estabilidade no serviço público municipal será homologada através de ato do Presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

Art. 34. O desenvolvimento funcional visa proporcionar oportunidade de crescimento na carreira, objetivando a realização pessoal e profissional dos 
recursos humanos da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados, através das seguintes modalidades:

I - promoção: consiste na elevação funcional do Procurador Legislativo, pela decorrência de tempo no exercício da função, ou por merecimento através 
da avaliação de desempenho, mediante a movimentação de uma classe para a imediatamente seguinte, dentro do respectivo cargo;

II - progressão: consiste na movimentação do servidor, pelo critério de antiguidade para a referência imediatamente seguinte à ocupada, do dentro do 
mesmo cargo.

Art. 35.O servidor concorrerá à progressão ou promoção somente depois de declarada a sua estabilidade após aprovação em estágio probatório, contando 
o tempo de serviço desde a data do início do efetivo exercício para benefícios financeiros ou funcionais futuros.

Art. 36.Não serão considerados para fins de promoção funcional os períodos de cedência para outro órgão ou entidade, bem como licenças para acompa-
nhar o cônjuge ou companheiro e para o serviço militar.

§ 1º Nos termos do § 2º do art. 85 da Lei Orgânica do município, o servidor investido de mandato de representação no sindicato dos servidores municipais, 
estaduais ou federais será afastado do cargo, sendo garantidas a remuneração e a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento.

§ 2º Nos termos do inciso IV do art. 38 da Constituição Federal, em qualquer caso que exija o afastamento do servidor para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

§ 3º O período de afastamento para o exercício de cargo em comissão em qualquer órgão da estrutura do Município de Dourados não será descontado para 
apuração do intersticio da promoção, bem como as licenças para tratamento de saúde de até cento e oitenta dias no período da apuração.

Seção I
Da Progressão Funcional

Art. 37. A progessão funcional é o aumento do padrão remuneratório sem mudança de cargo em virtude do tempo de efetivo serviço público e será 
concedida por ato do Presidente da Câmara Municipal, observados critérios específicos, desdobrados em escala própria que determina o padrão salarial, 
representada pelas letras maiúsculas A, B, C, D, E, F, G, H e I identificadoras das referências e das posições para a progressão funcional.

Parágrafo único. A progressão funcional ocorrerá a cada três anos de efetivo exercício, nos mesmos moldes da contagem de prazo para a promoção.

Art. 38. Na elevação de uma referência para outra imediatamente posterior será aplicado o percentual de 05% (cinco por cento) sobre o vencimento da 
referência imediatamente anterior, conforme a Tabela do Anexo I desta Lei Complementar.

Parágrafo único. fica garantido o pagamento do percentual acima descrito desde a data da aquisição do direito.

Seção II
Da Promoção Funcional

Art. 39. A carreira de Procurador Legislativo, composta pelo cargo efetivo de Procurador Legislativo, integra as seguintes categorias:
I - Procurador Legislativo de Classe Inicial (PLCI);
II - Procurador Legislativo de 2ª Classe (PLC-2):
III - Procurador Legislativo de 1ª Classe (PLC-1);
IV - Procurador Legislativo de Classe Especial (PLCE).

Art. 40. O ingresso nas classes da carreira de Procurador Legislativo dar-se-á:
I - na classe inicial, após nomeação no cargo efetivo de Procurador Legislativo, por aprovação em Concurso Público;
II - nas demais classes por promoção por merecimento ou antiguidade, na periodicidade mímima a seguir disposta.

Parágrafo único. o acesso de uma classe para a outra, independe de quantos Procuradores se achem na classe da qual saiu e quantos se achem na classe 
seguinte para a qual foi elevado, e será computado integralmente.

Art. 41. Na elevação de uma classe para a imediatamente seguinte, será aplicado o percentual de 10% (dez por cento) sobre o vencimento da classe ime-
diatamente anterior, conforme a tabela do Anexo I desta Lei Complementar.

Art. 42. A promoção por merecimento será efetivada mediante avaliação das competências e habilidades, e pelo desempenho das funções do cargo de 
Procurador Legislativo.

Parágrafo único. entende-se por merecimento a demonstração por parte do Procurador Legislativo do fiel cumprimento de seus deveres e da eficiência 
no exercício do cargo, bem como da continua atualização e aperfeiçoamento para o desempenho de suas atividades, avaliados mediante um conjunto de 
critérios e instrumentos específicos.

Art. 43. Para efeito de promoção por merecimento, deverão ser observados os seguintes critérios:

LEIS



DIÁRIO OFICIAL - ANO XXIII - Nº 6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            37                  DOURADOS, MS / QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 2023  

I - qualidade do trabalho;
II - produtividade;
III - iniciativa e presteza;
IV - assiduidade e pontualidade;
V - disciplina e zelo funcional;
VI - chefia, liderança e participação em órgão de deliberação coletiva;
VII - aproveitamento em programas de capacitação.

Art. 44. A promoção por merecimento será concedida, observando-se o intersticio mínimo de 03 (três) anos de efetivo exercício na categoria e o resultado 
satisfatório de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) quando da avaliação de desempenho.

Art. 45. A avaliação de desempenho do servidor ocupante do cargo de Procurador Legislativo será monitorada sistematicamente pela chefia imediata, 
quanto à atuação individual e institucional.

Art. 46. A promoção por antiguidade será apurada pelo tempo de efetivo exercício na categoria, devendo contar intersticio mínimo de 05 (cinco) anos 
para sua concessão.

Parágrafo único. a promoção por antiguidade terá seu intersticio de prazo apurado a contar da data do provimento no cargo ou, quando for o caso, da 
última promoção obtida pelo servidor.

Art. 47. A promoção funcional será processada duas vezes por ano com vigência a partir de:
I -de 1º de julho para aqueles que completam o intersticio até 30 de junho do ano corrente;
II - de 1º de janeiro para aqueles que completarem o intersticio até 31 de dezembro do ano anterior.

§ 1º Os prazos para a apuração da avaliação de desempenho para fins de promoção pelo critério de merecimento e de antiguidade e prazos para recursos 
serão regulamentados em portaria conjunta da Procuradoria Geral Legislativa e do Presidente da Câmara Municipal.

§ 2º A Câmara Municipal publicará, por ato próprio, no Diário Oficial de Dourados, a lista dos Procuradores Legislativos com especificação do tempo de 
efetivo exercício na categoria, no cargo e na referência na carreira do serviço público municipal e do serviço público em geral.

§ 3º O recurso contra a lista de antiguidade deverá ser apresentado mediante requerimento escrito, devidamente justificado, no prazo de dez dias contados 
a partir da publicação.

Art. 48.  Para fim de promoção não serão computados os períodos relativos às licenças e aos afastamentos, sem ônus para o município, conforme estabe-
lecido no Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município.

Parágrafo único. não serão computados, para fim de promoção, os motivos elencados no art. 133, inciso VII; art. 173, incisos IV, VI e VIII, letra "i", da 
Lei Complementar 107, de 27 de dezembro de 2006, bem como período em que o Procurador Legislativo ficar em disponibilidade.

CAPÍTULO VII
DA APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE

Art. 49.O Procurador Legislativo será colocado em disponibilidade nas formas previstas no § 3º do art. 41 da Constituição Federal e no Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal.

Art. 50.O Procurador Legislativo será aposentado nos termos e nas condições estabelecidos no regime próprio de previdência social dos servidores do 
Município de Dourados.

TÍTULO III
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51.Os Procuradores Legislativos, Procuradore Municipais, os Magistrados, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e os advogados 
se devem consideração e respeito mútuos, não existindo entre eles, na administração da justiça, para a qual concorrem, qualquer relação de hierarquia ou 
de subordinação.

Art. 52.O Procurador Legislativo fará jus à previdência e à assistência social, nas condições que estabelecer a legislação específica municipal.

CAPÍTULO II DOS DIREITOS
Seção I

Dos Vencimentos e Vantagens Pecuniárias

Art. 53.O Procurador Legislativo será remunerado mensalmente por vencimento, conforme art. 37, XI da Constituição Federal, de acordo com a tabela 
indicada no Anexo I da presente Lei Complementar, mais as vantagens pecuniárias previstas nesta Lei Complementar, além das devidas aos servidores da 
Administração Municipal, conforme Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data dos 
demais servidores, sem distinção de índices.

Art. 54.Será devido ao Procurador Legislativo o Adicional de Honorários Sucumbenciais, em cumprimento ao artigo 22 da Lei Federal nº 8.906 de 04 
de julho de 1.994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) e ao § 19 do artigo 85 da Lei Federal 13.105/2.015 (Novo Código de Processo Civil 
Brasileiro), quando atuarem em causas judiciais ou administrativas que garantam o pagamento de tais verbas a serem repartidas equitativamente entre os 
procuradores legislativos nos termos do que dispuser o Procurador Legislativo Geral.
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Art. 55.Fará jus ao adicional de incentivo à capacitação o Procurador que possuir escolaridade superior à requerida para ocupar o cargo de que é titular, 
na proporção de 5% (cinco por cento) do vencimento base, no limite máximo de 25% (quinze por cento), observada a compatibilidade com o cargo e a 
função que exerce. 

§ 1º O adicional de capacitação será concedido mediante comprovação por diploma ou certificado registrado na instituição que ofereceu o curso, com 
carga horária igual ou superior a 360hs (trezentos e sessenta horas), em cópia autenticado em cartório.

§ 2º Aplica-se ao incentivo à capacitação dos Procuradores Legislativos o artigo 67 da Lei Complementar 419/2021.

Art. 56. Aos Procuradores Legislativos será atribuída gratificação por produtividade, a ser regulamentada em lei específica.

Art. 57. Ficam asseguradas aos Procuradores Legislativos, todas as vantagens financeiras existentes e aplicáveis aos demais servidores da Administração 
Municipal, conforme Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais ou em legislação específica.

Seção II Das Férias

Art. 58. Os Procuradores Legislativos terão direito a férias anuais de trinta dias, remuneradas acrescidas do abono constitucional, e poderão ser fraciona-
das, no interesse da Administração e de acordo com a demanda da Procuradoria.

§ 1º O Procurador Legislativo, ao entrar em gozo de férias, comunicará ao Procurador Legislativo Geral o endereço onde poderá ser encontrado e os meios 
de contato.

§ 2º Por necessidade do serviço, o Procurador Legislativo Geral poderá indeferir pedido de férias individuais ou determinar que qualquer Procurador 
Legislativo em férias reassuma o exercício do cargo.

§ 3º As férias indeferidas ou interrompidas, bem como o período correspondente ao recesso forense, poderão ser usufruídas em outra oportunidade, no 
prazo máximo de dois anos contados a partir da época em que deveriam ser gozadas.

Art. 59. Os Procuradores Legislativos gozarão de recesso, por ato do Chefe do Legislativo, coincidente com o período fixado para o recesso entre os 
periodos de cessões legislativas, de forma coletiva, salvo os que permanecerem de plantão.

Parágrafo único. A escala de plantão do recesso contará com, no mínimo, 1 procurador legislativo efetivo, podendo, no interesse do serviço, por decisão 
do Procurador Legislativo Geral, serem convocados outros Procuradores para o período.

CAPÍTULO III
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 60. São asseguradas aos Procuradores Legislativos as seguintes garantias:
I.estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação especial de desempenho;
II.irredutibilidade de vencimento, observadas as disposições das Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município;
III.promoção por antiguidade e merecimento.
IV.aposentadoria e disponibilidade, assegurados os proventos calculados sobre os vencimentos e as vantagens pessoais incorporadas;
V.reajuste dos proventos da inatividade, observadas as disposições da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e legislação previdenciária mu-

nicipal;

Art. 61. Os Procuradores Legislativos, após três anos de exercício e a aprovação no estágio probatório, não poderão ser demitidos senão por sentença 
judicial transitada em julgado ou em consequência de processo administrativo disciplinar em que lhes sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 62. Em caso de infração penal imputada ao Procurador Legislativo, a autoridade policial, tomando dela conhecimento, comunicará o fato ao Procu-
rador Legislativo Geral ou ao seu substituto legal.

Parágrafo único. A prisão ou a detenção de Procurador Legislativo, em qualquer circunstância, será imediatamente comunicada ao Procurador Legislativo 
Geral, sob pena de responsabilidade de quem não o fizer, e só será efetuada em sala especial, à disposição da autoridade competente.

Art. 63. São prerrogativas do Procurador Legislativo:
I.possuir carteira de identidade funcional conforme modelo aprovado pelo Procurador Legislativo Geral, lhe assegurado o trânsito livre, a isenção de 

revista e a requisição de auxílio e colaboração das autoridades públicas para o desempenho de suas funções, com direito a preferência no atendimento.
II.requisitar das autoridades competentes certidões, informações e diligências necessárias ao desempenho de suas funções;
III.tomar ciência pessoal de atos e de termos dos processos em que funcionarem;
IV.agir, no desempenho de suas funções, em juízo ou fora dele, com dispensa de emolumentos e de custas, que não são devidos mesmo que as serventias 

não sejam oficializadas;
V.ter vista de processos fora dos cartórios e das secretarias, ressalvadas as vedações legais;
VI.utilizar-se dos meios de locomoção e de comunicação municipais, quando o interesse do serviço o exigir;
VII.estacionar seu veículo, devidamente identificado nas áreas de estacionamento regulamentado, quando do exercício de suas funções, sem que lhe seja 

cobrada a tarifa respectiva, recebendo para isso o tratamento dispensado aos veículos oficiais.

TÍTULO IV
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DOS IMPEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

Art. 64. Os Procuradores Legislativos devem ter irrepreensível conduta pública, pugnando pelo prestigio da justiça e velando pela dignidade de suas 
funções.

§ 1º São deveres do Procurador Legislativo:
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I - desincumbir-se diariamente de seus encargos funcionais, no foro ou repartição e só poderá residir fora da sede em que tiver exercício, com autorização 
do Procurador Legislativo Geral;

II - desempenhar, com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe forem atribuídos pelo Procurador Legis-
lativo Geral;

III - cumprir ordens superiores, representando quando manifestamente ilegais, ao Procurador Legislativo Geral, e quando a ordem ilegal emanar deste, a 
representação deverá ser direcionada ao Presidente da Câmara Municipal;

IV - respeitar as partes e tratá-las com urbanidade, atendendo ao público com presteza e correção;
V - zelar pela regularidade dos feitos em que funcionar e, de modo especial, pela observância dos prazos legais;
VI.observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar;
VII - agir com discrição nas atribuições de seu cargo ou função, guardando sigilo sobre assuntos internos;
VIII- observar as normas legais e regulamentares, zelando pela lealdade às instituições públicas, em especial às do Município;
IX- zelar pela boa aplicação dos bens confiados a sua guarda e pela observação do patrimônio público;
X - levar ao conhecimento do Procurador Legislativo Geral as irregularidades de que tiver ciência, em razão do exercício do cargo ou função;
XI.manter conduta compativel com a moralidade administrativa;
XII.apresentar ao superior hierárquico, quando solicitado, relatório de suas atividades e sugerir providências para melhoria dos serviços da Procuradoria 

Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados;
XIII.representar ao Procurador Legislativo Geral sobre irregularidades que afetem o bom desempenho de suas atribuições funcionais;
XIV.prestar informações solicitadas pelos superiores hierárquicos;
XV.apresentar relatórios e documentos solicitados pelo Procurador Legislativo Geral.

§ 2º Os Procuradores Legislativos não estão sujeitos a controle ponto.
Art. 65. É vedado ao Procurador Legislativo, além dos atos previstos no Estatuto do Servidor Público, especialmente:
I - empregar, em seu expediente, expressões ou termos de desrespeito à Justiça e às autoridades constituídas e, em trabalho devidamente assinado, poderá 

criticá-las sob o aspecto jurídico e doutrinário;
II - manifestar-se, por qualquer meio de comunicação, sobre assunto pertinente ao seu oficio, salvo quando autorizado pelo Procurador Legislativo Geral;
III - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades e aos atos da Administração, em informe, parecer ou despacho;
IV - proceder de forma desidiosa, opondo resistência ou recusa injustificada ao bom andamento de processos ou documentos e à execução de quaisquer 

serviços inerentes ao cargo de Procurador Legislativo;
V - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
VI - ausentar-se do serviço durante o expediente sem prévia comunicação e autorização do superior hierárquico;
VII - valer-se da qualidade de Procurador Legislativo para obter vantagem indevida;
VIII-coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político partidária;
IX - participar de diretoria, de gerência, de administração, de conselho técnico ou administrativo de empresas industriais e comerciais;
X - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista, cotista ou comandatário;
XI - pleitear, como procurador ou intermediário, a repartições públicas municipais;
XII - cometer à pessoa estranha à repartição ou a seus subordinados o desempenho de encargos e atribuições que lhe competir ou que sejam de sua res-

ponsabilidade;
XIII- residir fora do local onde exerce o cargo ou a função, exceto quando autorizado.

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 66. É defeso ao Procurador Legislativo exercer as suas funções em processo judiciais ou em procedimento administrativo:
I.em que é parte ou de qualquer forma interessado;
II.em que atuou como advogado de qualquer das partes;
III.em que seja interessado cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau;
IV.nos casos previstos na legislação processual e no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 67. O Procurador Legislativo não poderá participar de comissão ou banca de concurso, intervir no seu julgamento, quando concorrer parente consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, bem como seu cônjuge ou companheiro.

Art. 68. Não poderão servir, sob a chefia imediata do Procurador Legislativo, o seu cônjuge ou companheiro, parentes consanguíneos ou afins, em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, ressalvado o caso de ingresso em cargo efetivo por concurso público.

Art. 69. O Procurador Legislativo dar-se-á por suspeito quando:
I.houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em juízo pela parte adversa;
II.houver motivo de foro íntimo que o iniba de funcionar;
III.ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação processual.

Art. 70. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo anterior, o Procurador Legislativo comunicará ao Procurador Legislativo Geral, em expediente 
reservado, os motivos da suspeição, para que este os acolha ou os rejeite.

Art. 71.Aplicam-se ao Procurador Legislativo Geral e ao Subprocurador Legislativo Geral as disposições sobre impedimentos, incompatibilidades e 
suspeições previstas neste capítulo.

Parágrafo único. Em qualquer desses casos, o Procurador Legislativo Geral dará ciência do fato a seu substituto legal, para os devidos fins.
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TÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 72.O Procurador Legislativo responde penal, civil e administrativamente pelo exercício irregular de suas funções, quando constatado o dolo ou erro 
grosseiro.

Art. 73. A atividade funcional do Procurador Legislativo estará sujeita à correição permanente, realizada na forma do Regimento interno da Procuradoria 
Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados.

Art. 74. A responsabilidade administrativa do Procurador Legislativo dar-se-á por procedimentos determinados por esta Lei Complementar e pelo Estatuto 
do Servidor Publico Municipal.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 75. São aplicáveis aos Procuradores Legislativos as seguintes sanções disciplinares:
I - advertência;
II - censura;
III - multa;
IV - suspensão;
V - demissão;
VI - cassação de disponibilidade ou de aposentadoria.

§ 1º A aplicação das sanções disciplinares não se sujeita à sequência estabelecida neste artigo.
§ 2º As sanções dar-se-ão conforme cada caso e considerados a natureza, a gravidade da infração, os danos que dela provierem para o serviço e o erário 

públicos, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do faltoso.
§ 3º Nenhuma sanção será aplicada ao Procurador Legislativo sem que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 76. A pena de advertência aplicar-se-á verbalmente ou por escrito, de forma reservada, nos casos de negligência no exercício das funções e de falta 
de cumprimento de dever legal.

Art. 77. A censura aplicar-se-á por escrito, reservadamente, nos seguintes casos:
I - na reincidência de falta passível de advertência;
II - desrespeito para com os órgãos da administração superior da instituição;
III - acumulação proibida de cargo ou função pública;
IV - descumprimento das obrigações legais específicas atribuídas ao Procurador Legislativo;
V - desobediência às determinações dos órgãos da administração superior.

Art. 78.A multa será aplicada nos casos de retardamento injustificado de ato funcional ou de descumprimento dos prazos legais, no valor de até 10% (dez 
por cento) dos vencimentos, observado o disposto no § 2º do art. 75 desta lei.

§ 1º Quando o descumprimento dos prazos legais não resultar em prejuízo para o Poder Legislativo, a multa poderá ser substituída pela sanção de adver-
tência ou, no caso de reincidência, pela censura.

§ 2º A multa a que se refere o caput deste artigo será recolhida à conta específica do Município de Dourados, a titulo de ressarcimento ao erário.

Art. 79. A suspensão será aplicada nos casos de violação do dever funcional, de prática de ato incompativel com a dignidade ou com o decoro do cargo e 
de reincidência em falta punida com as penas de censura ou de multa.

§ 1º A suspensão não excederá a noventa dias, acarretará a perda dos direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo e não poderá coincidir com 
o período de férias ou de licença.

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, o Procurador Legislativo Geral poderá converter a pena de suspensão em pena de multa, no percentual 
estipulado no art. 88, permanecendo o Procurador Legislativo no exercício de suas funções.

Art. 80.Aplicar-se-á a pena de demissão nos casos de:
I.abandono de cargo pela interrupção injustificada do exercício das funções por mais de trinta dias consecutivos, ou sessenta dias intercalados, durante o 

período de doze meses;
II.conduta incompativel com a natureza do cargo, assim considerada a prática de jogos proibidos, a embriaguez habitual, o uso de drogas e a incontinência 

pública escandalosa;
III.condenação por crime contra a administração ou contra a fé pública;
IV.condenação à pena privativa de liberdade por crime cometido com abuso de poder ou com violação de dever inerente à função pública, igual ou supe-

rior a dois anos;
V.condenação por crime comum, com pena igual ou superior a quatro anos;
VI.reincidência de falta funcional punida com suspensão, cujo somatório das penas aplicadas seja igual ou superior a cento e oitenta dias;
VII.acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas.

§ 1º Conforme a gravidade da falta, a demissão será aplicada com a nota "a bem do serviço público".
§ 2º Se a falta não justificar a perda do cargo e o interesse público o recomendar, o Procurador Legislativo será posto em disponibilidade com vencimentos 

proporcionais.
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Art. 81. A cassação da disponibilidade ou da aposentadoria terá lugar se ficar comprovada a prática, quando ainda no exercício do cargo, de falta suscetivel 
de demissão.

Art.82. São competentes para aplicar as sanções disciplinares previstas no art. 85 desta Lei Complementar:
I.o Presidente da Câmara Municipal de Dourados, nos casos previstos nos incisos V e VI;
II.o Procurador Legislativo Geral, nos demais casos.

Art. 83. Ocorrerá a prescrição:
I.em cinco anos, quanto às infrações puníveis com demissão, com cassação de aposentadoria e com disponibilidade;
II.em dois anos, quanto à suspensão e à multa;
III. em cento e oitenta dias, quanto à advertência e à censura;

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data da ocorrência do fato.
§ 2º Os prazos de prescrição prevista na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas como crime.
§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe o curso prescricional.
§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção.
§ 5º Prescreve em igual prazo a aplicação da pena.

CAPÍTULO III 
DA SINDICÂNCIA

Art. 84. A sindicância será instaurada por requisição do Procurador Geral Legislativo, para apuração da materialidade e da autoria, sempre que essas não 
forem evidentes ou não estiverem suficientemente caracterizadas para a instauração do processo administrativo disciplinar.

Art. 85. A sindicância será processada por comissão constituída por três membros designados pelo Procurador Legislativo Geral, todos escolhidos dentre 
servidores efetivos com escolaridade igual ou superior à do sindicado, escolhido um para presidir a sindicância, por ato do Procurador Geral.

Parágrafo único. a sindicância terá caráter reservado e deverá ser concluída dentro de trinta dias, a contar da instauração do procedimento, prorrogáveis 
por igual prazo mediante proposta fundamentada do presidente da comissão sindicante e ato do Procurador Legislativo Geral.

Art. 86.A sindicância proceder-se-á da seguinte forma:
I - início dos trabalhos no prazo de três dias, a contar do recebimento do processo;
II - notificação do denunciante, se houver, das testemunhas e do sindicado para serem ouvidos em dia, hora e local previamente marcados;
III - coleta de provas e averiguações;
IV - apresentação pela comissão de relatório conclusivo.

§ 1º Ao sindicado será permitido, no prazo de cinco dias após sua oitiva, juntada de documentos e indicação de provas a serem produzidas.
§ 2º As provas serão colhidas por meios pertinentes, aplicando-se-lhes, no que couber, as disposições relativas ao processo disciplinar.

Art. 87.Encerrada a sindicância, os autos serão encaminhados ao Procurador Legislativo Geral, que opinará pela instauração ou não do processo admi-
nistrativo disciplinar.

Parágrafo único. Se na apuração a Comissão reconhecer a prática de falta de natureza leve, punível por advertência ou censura, abrir-se-á, pelo prazo de 
dez dias, vista dos autos ao sindicado, para apresentação de defesa.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 88. O processo administrativo disciplinar será instaurado pelo Procurador Legislativo Geral, para apuração de falta funcional de Procurador Legisla-
tivo, observado o sigilo do procedimento.

Parágrafo único. O ato de instauração indicará o nome, o cargo e a matrícula do acusado, bem como declinará as faltas e as irregularidades que lhe foram 
imputadas.

Art. 89. Ao determinar a instauração do processo administrativo disciplinar ou no curso deste, o Procurador Legislativo Geral poderá, justificada a neces-
sidade, afastar provisoriamente o indiciado de suas funções.

Parágrafo único. O afastamento será pelo prazo de até trinta dias, prorrogáveis, no máximo, por até sessenta dias, sem prejuízo dos direitos e das vantagens 
do indiciado, como medida acautelatória sem caráter de sanção.

Art. 90. O processo administrativo disciplinar será processado na Procuradoria Geral Legislativa, por comissão constituída por três Servidores estáveis, 
preferencialmente procuradores, designados pelo Procurador Legislativo Geral, que indicará dentre eles, o seu Presidente, todos escolhidos dentre os inte-
grantes de carreira com nivel de escolaridade igual ou superior a do indiciado.

§ 1º Nos casos em que o processo administrativo disciplinar for precedido de sindicância, não poderá ser mantido nenhum membro da anterior comissão.
§ 2º O Procurador Legislativo Geral poderá autorizar o afastamento dos membros da comissão de suas atribuições normais, durante a condução do pro-

cesso disciplinar.

Art. 91. Não poderá ser designado para integrar comissão parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, do denunciante, do 
denunciado e de eventual vítima do fato apurado.

Art. 92. A comissão instalará os trabalhos dentro de cinco dias, contados da data da publicação do ato de sua constituição, e concluirá no prazo de noventa 
dias, prorrogável pelo Procurador Geral.
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Art. 93. A citação dar-se-á pessoalmente ou por carta, com aviso de recebimento por mão própria, cientificando o acusado do dia, da hora e do local do 
interrogatório e deve ser acompanhada de cópia dos documentos que ensejaram a instauração do processo administrativo disciplinar.

§ 1º Não sendo encontrado o acusado ou sendo ignorado o seu paradeiro, a citação será realizada por edital publicado no Diário Oficial do Município, 
com prazo de quinze dias.

§ 2º O acusado, por si ou por defensor que nomear, poderá oferecer defesa prévia no prazo de quinze dias, contado a partir do interrogatório e ser-lhe-á 
assegurada vista dos autos no local em que funcionar a comissão.

§ 3º Se o acusado não apresentar defesa, a comissão nomeará defensor, preferencialmente advogado e reabrirá o prazo fixado no parágrafo anterior.
§ 4º Em defesa prévia, poderá o acusado requerer a produção de provas orais, documentais ou periciais e pedir a repetição daquelas já produzidas em 

anterior sindicância.

Art. 94. Durante a instrução, o presidente poderá determinar qualquer diligência que se afigure conveniente ao esclarecimento dos fatos.
§ 1º O acusado será sempre intimado para assistir aos atos instrutórios, fazendo-se acompanhar de advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advoga-

dos do Brasil e poderá, nas inquirições, levantar contradita, formular reperguntas, reinquirir testemunhas, apresentar assistente técnico e formular quesitos 
nas perícias.

§ 2º O não comparecimento do advogado, ainda que motivado, não determinará o adiamento da instrução, caso em que deverá o presidente da comissão 
nomear defensor ad hoc, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 3º O presidente da comissão, na produção das provas técnicas, poderá requisitar o auxílio de técnicos e peritos.
§ 4º As testemunhas serão obrigadas a comparecer à audiência quando regularmente intimadas e, se não o fizerem, poderão ser conduzidas à comissão 

processante pela autoridade policial, mediante requisição.
§ 5º Ao servidor público que se recusar, sem justa causa, a depor como testemunha, será aplicada, pela autoridade competente, a sanção cabível.
§ 6º As testemunhas poderão ser inquiridas por todos os membros da comissão e reinquiridas pelo presidente após as reperguntas do acusado, se for o caso.

Art. 95. Encerrada a produção de provas, a comissão abrirá vista dos autos ao acusado para oferecer as razões finais no prazo de quinze dias.
Parágrafo único. havendo mais de um acusado, os prazos para defesa serão comuns e em dobro, na hipótese de não estarem representados pelo mesmo 

advogado.

Art. 96.Finda a instrução, a comissão remeterá o processo ao Procurador Legislativo Geral, no prazo de quinze dias, contendo relatório expositivo e 
circunstanciado, declinando as irregularidades imputadas ao acusado, concluindo pela inocência ou responsabilidade, indicando, neste último caso, os 
dispositivos legais transgredidos e a pena aplicável.

Art. 97. O Procurador Legislativo Geral proferirá decisão no prazo de vinte dias contado a partir do recebimento do processo ou, se a penalidade a ser 
aplicada não for de sua competência, em despacho fundamentado, remeterá os autos, no prazo de cinco dias, ao Prefeito Municipal, que proferirá decisão 
em vinte dias.

Parágrafo único. Havendo mais de um processado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para imposição da pena mais 
grave.

Art. 98. A decisão deverá conter indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundamentar, não ficará vinculada às sugestões ou às conclusões do 
relatório.

§ 1º Quando o relatório contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, fundamentadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou 
isentar o processado de responsabilidade.

§ 2º Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial e constituirá outra comissão para apurar os fatos 
articulados no processo.

§ 3º Quando a autoridade julgadora entender que os fatos não foram devidamente apurados converterá o julgamento em diligência, dando à comissão 
processante prazo não superior a dez dias, para os fins que indicar.

§ 4º O julgamento do processo fora do prazo legal não implica a sua nulidade.
§ 5º Tendo concluído a comissão processante pela existência de irregularidade e decidindo o Procurador Legislativo Geral pela total absolvição do acusa-

do, os autos serão remetidos, de ofício, ao Presidente da Câmara Municipal de Dourados, para confirmação da decisão.

Art. 99. O Procurador Legislativo que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado ou aposentado voluntariamente após a sua conclusão e o 
cumprimento da penalidade, se aplicada.

Art. 100. O acusado será intimado pessoalmente da decisão ou por meio de seu procurador constituído, salvo se revel ou furtar-se à intimação, casos em 
que será intimado do inteiro teor da decisão, mediante publicação no órgão oficial.

Art. 101. Da decisão condenatória proferida pelo Presidente da Câmara Municipal Municipal de Dourados ou pelo Procurador Legislativo Geral caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de cinco dias contado a partir do seu conhecimento.

§ 1º. Da decisão que julgar o Pedido de Reconsideração não caberá recurso no prazo de 15 dias.
§ 2º. Na apreciação do mérito do recurso, a pena imposta não poderá ser agravada.

Art. 102. Aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar, no que couber, as normas do Código de Processo Penal, bem como as normas do Estatuto 
do Servidor Público Municipal.

CAPÍTULO V
DA REVISÃO E DA REABILITAÇÃO

Art. 103.A qualquer tempo pode ser requerida a revisão do processo disciplinar, desde que se apontem vícios insanáveis no procedimento ou fatos e provas 
ainda não apreciados que possam justificar nova decisão.

Art. 104.A revisão poderá ser pleiteada pelo próprio infrator ou por seu procurador e, no caso de morte, pelo cônjuge ou companheiro, por ascendente, 
por descendente ou por irmão.
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Art. 105.O pedido de revisão será dirigido à autoridade que houver aplicado a sanção, e ela, se o admitir, determinará o seu processamento em apenso aos 
autos originais e providenciará a designação da comissão revisora, composta nos mesmos moldes da comissão processante, que não tenham participado da 
comissão processante anterior.

§ 1º A petição será instruída com as provas de que o recorrente dispuser e indicará as que pretende produzir.
§ 2º O processo de revisão obedecerá ao rito e aos prazos do processo disciplinar.

Art. 106. Julgada improcedente a revisão, caberá recurso, no prazo de dez dias contados a partir da data do conhecimento da decisão, ao Presidente da 
Câmara Municipal de Dourados, que o julgará no prazo de trinta dias.

§ 1º Julgada procedente a revisão, o Procurador Legislativo Geral providenciará:

I -a renovação do procedimento disciplinar, se não tiver ocorrido prescrição, nos casos de anulação;
II - o cancelamento ou a substituição da penalidade, se dele for o ato de punição;
III - a remessa dos autos ao Presidente da Câmara, nos casos de sua competência.

§ 2º A revisão não poderá agravar a pena já imposta.

Art. 107. Quando se tratar de revisão que importe na reintegração do Procurador Legislativo que tenha sofrido pena de demissão ou de cassação de dis-
ponibilidade, o processo será submetido ao Procurador Geral, para deliberar, na forma da legislação vigente.

§ 1º No exame do pedido revisional, o Procurador Geral poderá realizar diligências, juntar documentos, requisitar perícias e proceder à produção da prova 
oral, observado o critério legal fixado para o procedimento administrativo disciplinar.

§ 2º Após a deliberação do Procurador Geral, será apresentado relatório circunstanciado, concluindo pela manutenção ou não da pena e encaminhando os 
autos ao Presidente da Câmara Municipal de Dourados, para homologação ou veto.

Art. 108. Três anos após o trânsito em julgado da decisão que aplicar a pena disciplinar de advertência, censura, multa e suspensão poderá o Procurador 
Legislativo apenado, desde que não reincidente, requerer sua reabilitação ao Procurador Legislativo Geral.

Parágrafo único. A reabilitação terá por fim cancelar a penalidade imposta, sem qualquer efeito sobre a reincidência e a promoção.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 109. O dia 11 de agosto será considerado como o dia do Procurador Legislativo, com ponto facultativo assegurado para a instituição.

Art. 110. A Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal é composta por 03 (três) cargos efetivos de Procurador Legislativo, um cargo de Procu-
rador Geral Legislativo e um cargo de Subprocurador Geral Legislativo.

Parágrafo único. Ficam transformados em Procurador Legislativo todos os cargos de Advogado previstos na Lei Complementar 419 de 22 de Outubro de 
2021, TABELA-C, passando serem regidos por todas as disposições desta lei, a partir de sua vigência.

Art. 111.O Procurador Legislativo poderá requerer, em caráter temporário, por um período mínimo de 30 dias, a diminuição da sua carga horária diária, 
com a redução proporcional na sua remuneração, para frequentar curso de formação regular, capacitação profissional ou pós-graduação.

Art. 112.Ao Procurador Legislativo que responde a sindicância ou processo disciplinar não será concedida Licença para Tratamento de Interesse Particular 
ou Licença Prêmio.

Art. 113. Os cargos em comissão da Procuradoria Geral Legislativa da Câmara Municipal de Dourados são os de Procurador Legislativo Geral e Subpro-
curador Legislativo Geral, com símbolos, quantitativos e remunerações fixadas no Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 114.Ficam asseguradas a todos os servidores ocupantes do cargo efetivo de Procurador Legislativo as vantagens pecuniárias de caráter pessoal, ad-
quiridas em data anterior a publicação desta Lei Complementar.

Art. 115.Ao Procurador Legislativo designado para o exercício da função de Procurador Legislativo Geral de Dourados fica assegurado o percebimento 
de gratificação correspondente a 100% (cem por cento) do valor de seu vencimento-base.

Art. 116.As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias referentes às despesas de pessoal do 
Poder Legislativo municipal, que serão suplementadas, se necessário.

Paragrafo unico.  O adicional de honorários de que trata o art. 54 desta lei complementar será pago em conformidade de ato do Procurador Legislativo 
Geral, quando houver sucumbencia em favor da Câmara Municipal em processos judiciais ou administrativos, inclusive em caso de acordos e transações.

Art. 117.Os Anexos desta Lei Complementar constituem parte integrante do seu texto.
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Art. 118.Nos casos de lacuna ou omissão desta Lei, aplica-se subsidiariamente a Lei Complementar nº 107 de 27 de dezembro de 2006 e a Lei Comple-
mentar 309 de 29 de março de 2016.

Art. 119. Esta Lei Complementar entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário que tratem de disposições a respeito 
da Procuradoria Geral Legislativa e dos cargos de Procurador Geral Legislativo, Subprocurador Geral Legislativo e Procurador Legislativo, em especial, as 
disposições da Lei Complementar 419 de 22 de outubro de 2021.

Dourados, 15 de dezembro de 2023. 

Alan Aquino Guedes de Mendonça 
Prefeito

Paulo César Nunes da Silva
Procurador Geral do Município

LEIS

 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 

 
ANEXO I 

CARGOS EFETIVOS – PROCURADOR LEGISLATIVO 
 

Procurador Legislativo 
 
 

Referênci
a 

20 H 20 H 20 H 20 H 

Classe Inicial 
PLC-I 

2º Classe 
PLC-2 

1º Classe 
PLC-1 

Classe Especial 
PLC-E 

A  R$9.057,91   R$9.963,70   R$10.960,07   R$12.056,08  

B  R$9.510,81   R$10.461,89   R$11.508,07   R$12.658,88  

C  R$9.986,35   R$10.984,98   R$12.083,48   R$13.291,83  

D  R$10.485,66   R$11.534,23   R$12.687,65   R$13.956,42  

E  R$11.009,95   R$12.110,94   R$13.322,03   R$14.654,24  

F  R$11.560,44   R$12.716,49   R$13.988,14   R$15.386,95  

G  R$12.138,47   R$13.352,31   R$14.687,54   R$16.156,30  

H  R$12.745,39   R$14.019,93   R$15.421,92   R$16.964,11  

I  R$13.382,66   R$14.720,92   R$16.193,02   R$17.812,32  

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



DIÁRIO OFICIAL - ANO XXIII - Nº 6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            6.038 - EXTRAORDINÁRIO                                                            45                  DOURADOS, MS / QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 2023  

Republica-se por incorreção

LEI COMPLEMENTAR Nº 470, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Altera dispositivo na Lei Complementar nº 413, de 25 de agosto de 2021.”

O Prefeito Municipal de Dourados faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica alterado o art. 18-A da Lei Complementar nº 413, de 25 de agosto de 2021, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 18-A. A fim de custear as despesas da coleta, remoção e destinação dos resíduos sólidos dos imóveis públicos do Município de Dourados, a Adminis-

tração Pública Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo Municipal, custeará 30% (trinta por cento) do valor global do serviço. 

Art. 2º.   Esta lei entrará em vigor a partir data de sua publicação.

Dourados, 27 de dezembro de 2023.

Alan Aquino Guedes de Mendonça

Prefeito Municipal

Paulo César Nunes da Silva

Procurador Geral do Município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 

 
ANEXO II 

 
DOS CARGOS EM COMISSÃO DA PROCURADORIA LEGISLATIVA GERAL 

 
 

Símbolo Denominação Quantidade Subsídio 
PLG-1 Procurador 

Legislativo Geral 
1 R$14.500,00 

PLG-2 Subprocurador 
Legislativo Geral 

1 R$11.200,00 

 


